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Ata da 177ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 11 de outubro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Jorge Viana e Mozarildo Cavalcanti

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 23 minutos e 
encerra-se às 11 horas e 32 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A Presidência comunica ao Ple-

nário que recebeu o Recurso nº 16, de 2013, interpos-
to no prazo regimental, no sentido de que continue a 
tramitação da Proposta de Emenda a Constituição 
nº 55, de 2012, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Ricardo Ferraço, que altera o § 1º do art. 14 da 
Constituição Federal para estabelecer o voto facultativo.

É o seguinte o Recurso:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A matéria será incluída em Ordem 
do Dia oportunamente, para discussão, em primeiro 
turno, quando poderão ser oferecidas emendas, nos 
termos do art. 358, § 2º, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Encerrou-se ontem o prazo para 
apresentação de emendas ao Projeto de Resolução 
nº 74, de 2013, do Senador Acir Gurgacz, que altera a 
Resolução nº 93, de 1970, que aprova o Regimento In-
terno do Senado Federal, para modificar o horário das 
reuniões da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania, onde se encontra o Projeto de Resolu-
ção nº 17, de 2009, que altera o Regimento Interno do 
Senado Federal, uma vez que o projeto supracitado 
também modifica a referida Norma Interna, seguindo, 
posteriormente, à Comissão Especial da Reforma do 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Go-
verno/PT – AC) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A Presidência recebeu os Ofícios 
nºs 117, 122, 131 e 155, de 2013, do Presidente da 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, que comu-
nicam a apreciação, em caráter terminativo, dos Pro-
jetos de Lei do Senado nºs 602 e 155, de 2011; 196, 
de 2013; e 331, de 2012, respectivamente.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 117/2013/CE

Brasília, 9 de julho de 2013 

Assunto: Aprovação de matéria 
Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Inter-

no do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
na reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 602, de 2011, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador Clésio Andrade, 
que “Denomina ‘Rodovia Senador Eliseu Resende’ o 
trecho da BR-494 entre os Municípios de Oliveira, no 
Estado de Minas Gerais, e de Angra dos Reis, no Es-
tado do Rio de Janeiro”, com as emendas oferecidas.

Atenciosamente, – Senadora Ana Amélia, Vice-
-Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

Of. nº 122/2013/CE

Brasília, 9 de julho de 2013 

Assunto: Aprovação de matéria
Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Inter-

no do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, na 
reunião realizada nesta data, pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado nº 155, de 2011, de autoria de Sua 
Excelência o Senhor Senador Eunício Oliveira, que “De-
nomina Rodovia Padre Cícero Romão Batista o trecho 
da BR-116 desde a cidade de Fortaleza até a divisa do 
Ceará com Pernambuco”, com as emendas oferecidas.

Atenciosamente, – Senadora Ana Amélia, Vi-
ce-Presidente da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte. 

Of. nº 131/2013/CE

Brasília, 9 de julho de 2013

Assunto: Aprovação de matéria 
Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Inter-

no do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
na reunião realizada nesta data, pela aprovação do 

Projeto de Lei do Senado nº 196, de 2013, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador Alvaro Dias, que 
“Denomina ‘Rodovia Engenheiro Lysímaco Franco Fer-
reira da Costa’ o trecho da BR-277 que se estende de 
Curitiba a Paranaguá; ‘Rodovia do Café Governador 
Ney Braga’ os trechos da BR-277 e da BR-376 que 
se estendem de Curitiba a Nova Londrina e seu pro-
longamento até Porto São José, na divisa com Mato 
Grosso do Sul; e ‘Rodovia General Luiz Carlos Pereira 
Tourinho’ o trecho da rodovia BR-369 entre Londrina e 
Maringá”, com as emendas oferecidas.

Atenciosamente, – Senadora Ana Amélia, Vice-
-Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

Of. nº 155/2013/CE

Brasília, 20 de agosto de 2013

Assunto: Aprovação de matéria
Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Inter-

no do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
na reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 331, de 2012, de autoria 
de Sua Excelência a Senhora Senadora Ana Amélia, 
que “Confere ao Município de Carlos Barbosa, no Rio 
Grande do Sul, o título de Capital Nacional do Futsal”.

Atenciosamente, – Senador Cyro Miranda, Pre-
sidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Com referência aos Ofícios nºs 
117, 122, 131 e 155, de 2013, fica aberto o prazo de 
cinco dias úteis para interposição de recurso, por um 
décimo da composição da Casa, para que as matérias 
sejam apreciadas pelo Plenário, nos termos do art. 91, 
§§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Eu queria desejar um bom-dia 
a todos e a todas e cumprimentar todos os que nos 
acompanham pela TV Senado e pela Rádio Senado 
nesta sexta-feira.

Estamos aqui cumprindo o Regimento e a nossa 
missão no Senado de fazer uma sessão não delibera-
tiva na sexta-feira, pela manhã.

Eu convido para fazer uso da palavra o Senador 
Mozarildo Cavalcanti, como primeiro orador inscrito.

Depois, está inscrito o Senador Cristovam.
Eu pretendo falar logo após o Senador Mozarildo. 

Espero que ele possa presidir a sessão.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 

e Força/PTB – RR) – Eu a presido.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Pretendo falar sobre a 3ª Confe-
rência Internacional sobre Trabalho Infantil, que sedia-
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mos em Brasília e que se encerrou ontem. São quase 
200 milhões de crianças no mundo que necessitam 
trabalhar.

Senador Mozarildo, V. Exª tem a palavra.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 

e Força/PTB – RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Senador Jorge Viana, que preside 
a sessão desta sexta-feira, é até bom tê-lo como Presi-
dente da sessão, porque vou abordar três projetos, dois 
de minha autoria – os dois foram aprovados no Senado 
e estão na Câmara. O primeiro diz respeito ao Plano Na-
cional de Defesa e Desenvolvimento da Amazônia e da 
Faixa de Fronteira. A faixa de fronteira vai de norte a sul. 
Isso foi fruto do trabalho da Subcomissão que presidi, a 
Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa de 
Fronteira. Nós propusemos, depois de muitos debates, 
a implantação de um plano permanente, para que não 
seja apenas uma política de governo a cuidar da Ama-
zônia e da faixa de fronteira, mas que seja uma política 
de Estado. Portanto, qualquer que seja o Presidente, o 
plano não sofre solução de continuidade.

Quais são os principais objetivos desse projeto, 
que, repito, já foi aprovado aqui e que está na Câma-
ra, com relação à Amazônia e à faixa de fronteira? 
Os objetivos, sinteticamente falando, são: promover o 
desenvolvimento sustentável da Amazônia Legal e da 
faixa de fronteira, por meio de estímulo ao crescimento 
econômico, com responsabilidade ambiental e justiça 
social; ampliar a ocupação produtiva sustentável e a 
vivificação da Amazônia Legal e da faixa de fronteira; 
promover a redução das desigualdades regionais – 
esta é uma obrigação constitucional, prevista na nossa 
Constituição, que diz que a República é responsável por 
eliminar as desigualdades regionais e sociais; reduzir 
os riscos sociais e ambientais a que estão sujeitas as 
populações da Amazônia Legal e da faixa de frontei-
ra; facilitar o compartilhamento de informações entre a 
União, os Estados e os Municípios da Amazônia Legal 
e da faixa de fronteira; estimular a instalação de infra-
estrutura de transporte, de energia e de saneamento, 
para favorecer o desenvolvimento sustentável da região; 
auxiliar na implantação de infraestrutura de transporte, 
de energia e de integração com os demais países da 
América do Sul, nossos vizinhos que fazem fronteira 
conosco; consolidar as atividades de monitoramento, de 
patrulhamento e de vigilância das fronteiras terrestres 
brasileiras; combater organizações criminosas e ativi-
dades ilícitas transfronteiriças; auxiliar a implantação 
de políticas públicas de educação, de saúde, de habi-
tação, de turismo, de assistência técnica e extensão 
rural; e ampliar a presença e a mobilidade das Forças 
Armadas na Amazônia Legal e na faixa de fronteira 
como ferramenta de dissuasão de forças hostis.

Esse projeto, quando aprovado na Câmara, cons-
tituirá as regras permanentes que deverão ser seguidas 

por qualquer que seja a pessoa que ocupe a Presidên-
cia da República.

O outro projeto cria a Fronteira Agrícola Norte. 
Já existe uma lei nesse sentido, cuidando da fronteira 
agrícola do Centro-Oeste e do Sul do Brasil, mas nada 
existe que regule a atividade agrícola na Região Norte.

Os objetivos do Programa Fronteira Agrícola 
Norte são: promover a fixação do homem no campo 
e desestimular o êxodo rural, dotando os Municípios 
em que predomine população composta por peque-
nos e médios produtores rurais e por comunidades 
extrativistas de infraestrutura que viabilize e agregue 
valor à sua produção; promover o fortalecimento da 
agricultura familiar pelo estímulo ao cooperativismo 
e ao associativismo econômico; promover, mediante 
ações integradas das diferentes esferas de governo, 
o desenvolvimento econômico e social da área de 
abrangência, dotando-a das condições indispensáveis 
à sua integração ao mercado brasileiro e à inserção ao 
mercado internacional; estabelecer modelos de desen-
volvimento sustentável adequados às características 
naturais e à vocação econômica e às potencialidades 
das microrregiões homogêneas na área de abrangên-
cia; e assegurar a aplicação, de forma articulada, dos 
recursos públicos e privados em áreas selecionadas 
para a criação de polos de desenvolvimento.

Então, eu diria que um projeto complementa o 
outro no que tange à Amazônia e, portanto, à fronteira 
do nosso País.

Também quero registrar que participei da comissão 
mista que apreciou a medida provisória que institui o Pro-
grama Mais Médicos e que introduzi – acatadas pelo Re-
lator e pela votação majoritária dos membros da Comissão 
– algumas inovações, digamos assim, ou algumas coisas 
que não estavam previstas na medida provisória original. 

Entendo que, passado esse momento emergencial 
de realmente colocar médico à disposição da população, 
todo mundo sabe – não só eu, como médico – que o 
problema não se resume só à presença do médico, mas 
inclui também mais profissionais de saúde nas outras 
áreas, como enfermagem, bioquímica, etc.. Também é 
importante estabelecermos um prazo para a duração 
desse projeto, nessa forma em que está concebido. 

Ao mesmo tempo, botamos como obrigação para 
o Governo Federal, num prazo de cinco anos, o que é 
razoável, que ele construa, reforme e equipe as unida-
des de saúde nessas regiões carentes de médicos. E 
estabelecemos regras – que eu diria rígidas até – para 
o funcionamento dos cursos de Medicina como uma 
medida preventiva, justamente para o que o progra-
ma se dispõe, que é o aumento ou até a duplicação 
de vagas nas universidades públicas e até o estímulo 
para a abertura de cursos de Medicina particulares.
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Então, entendo que essa medida provisória, que 
foi aprovada na Câmara com pouquíssimas modifica-
ções, deve chegar ao Senado realmente na condição 
de ser aprovada. 

Repito: esse é um programa emergencial, que 
precisa de fato ser implantado. Mas é bom que já se 
tenha nessa medida provisória um tratamento de médio 
e longo prazo para esse problema, para que não haja 
apenas um movimento que depois possa ser pratica-
mente esvaziado ou extinto.

A medida provisória chegou ontem ao Senado. 
Sou o Relator Revisor e vou, portanto, defender e ana-
lisar esse programa aqui, no Senado, que espero seja 
aprovado o mais rápido possível. 

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, sempre me 
preocupo muito com a Região Norte e com a Região 
Nordeste, mas muito mais com a Região Norte, por-
que sou representante de um Estado mais ao extremo 
Norte, que é Roraima – o Senador Jorge Viana repre-
senta o Acre aqui. Precisamos, de fato, ter condições 
de desenvolver, de forma sustentável, como está em 
ambos os projetos, a Amazônia. Nisso se encaixa tam-
bém a saúde, até como prioridade. 

Falando justamente de saúde, quero lamentavel-
mente dizer que a saúde no meu Estado está quase morta, 
está na UTI. Hoje, Senador Cristovam, duas manchetes 
do jornal Folha de Boa Vista dão a dimensão das preca-
riedades da única maternidade que temos no Estado de 
Roraima, que fica na capital. Veja bem a manchete da 
primeira matéria: “Mães com seus bebês recém-nascidos 
ficam no corredor por falta de leitos”. Aí não é falta de mé-
dicos, é falta de leitos. Quando as mães não podem ir para 
casa, têm que ficar no corredor. Há aqui a foto de duas 
mães amamentando seus filhos no corredor do hospital. 

Esse, realmente, é um quadro deprimente, que, 
neste atual governo de Roraima, só vem se agravando, 
porque não só a corrupção no setor de saúde como 
também a falta de prioridade do Governador para a 
área de saúde ensejam essa situação na maternidade, 
que deveria ser um lugar mais nobre, porque lá há os 
partos, sejam naturais ou cesarianas, e outras emer-
gências, como abortos etc.. 

O que temos aqui? Essas mães, com a respecti-
va fotografia, estão literalmente fazendo seu pós-parto 
no corredor. 

Só para ler o início da matéria:

Mais de dez mães estão internadas nos cor-
redores do Hospital Materno Infantil, única 
maternidade pública do Estado. São mulheres 
que já deram à luz e, por falta de leito, estão 
acomodadas com os filhos nos braços em pol-
tronas reclináveis na ala médica. 

Isso, realmente, ainda é triste de se ver no sécu-
lo XXI. Eu, que me formei há 44 anos, que tive como 
hospital-escola a Santa Casa, não vi esse problema 
dessa forma. 

E tanto está sofrendo de descaso a maternidade que 
houve o rapto de uma criança recém-nascida, Senador 
Pimentel, por uma pessoa que, inclusive, alegou em sua 
defesa que estava ou pouco perturbada. O certo é que 
essa pessoa, por sinal, uma professora universitária, en-
trou na maternidade, pegou o bebê e saiu pela porta dos 
fundos sem nenhum problema de haver alguém vigiando.

Então, realmente, é um desrespeito às mulheres, 
às mães de Roraima o fato de a nossa única materni-
dade estar nesse quadro. 

Portanto, quis ressaltar esses dois projetos de 
minha autoria, o projeto que inclui a fronteira agrícola 
norte e o projeto que cria um plano permanente para o 
desenvolvimento da Amazônia e da faixa de fronteira. 
Já estão na Câmara dos Deputados, e vamos envidar 
todos os esforços para que sejam aprovados logo. 

Também, já que estamos falando de saúde, fiz 
esse comentário inicial, mas, evidentemente, no dia da 
votação, vou detalhar todas as medidas que aprovamos 
na Comissão Mista. Espero que tanto aqui quanto na 
Câmara seja votado.

Não há como os colegas médicos acharem que 
isso é uma anormalidade ou que é uma afronta à classe 
médica. Nós sabemos que existe o problema, e nossas 
entidades nunca apresentaram um plano realmente 
correto para cuidar desse problema.

Portanto, se as entidades que defendem a nossa 
categoria não apresentaram, por mais que haja iniciati-
vas dos Parlamentares médicos nesse sentido, o certo 
é que nunca houve um convencimento por parte des-
sas entidades do Parlamento ou do Governo, para que 
pudéssemos, primeiro, ter a carreira de Estado para os 
médicos. Segundo, também nunca conseguimos, seja 
por iniciativa do Governo ou do Parlamento, de fato, ter 
uma proposta concreta para solucionar esta questão, 
que, repito, já existia quando me formei, há 44 anos.

Então, quero pedir a V. Exª, Senador Jorge Via-
na, que autorize a transcrição dessas matérias a que 
me referi.

Agradeço pelo tempo em que utilizei a tribuna e 
concluo meu pronunciamento antes do tempo, para 
que outros colegas possam falar.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e o 
§ 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Eu que agradeço a V. Exa, Sena-
dor Mozarildo.

Gostaria de pedir que V. Exa assuma a Presidên-
cia para que eu, como orador inscrito, possa fazer uso 
da palavra. Inclusive, vou me referir a uma entrevista 
minha, em que comentei sobre Eduardo Campos, Ma-
rina, Lula, Dilma, no Valor Econômico de hoje.

Mas, antes, faço a leitura de três expedientes que 
estão sobre a mesa.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A Presidência lembra às Sras e 
aos Srs. Parlamentares que está convocada a sessão 
conjunta, solene, do Congresso Nacional, a realizar-
-se no dia 14 de outubro do corrente, segunda-feira, 
às 11h, no plenário do Senado Federal, destinada a 
homenagear o centenário do nascimento de Vinícius de 
Moraes. Então, o nosso fantástico poeta, que a mim e 
a várias gerações tocou o coração, Vinícius de Moraes, 
será homenageado no dia 14 de outubro do corrente, 
segunda-feira, às 11h, no plenário do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A Presidência lembra às Sras e 
aos Srs. Parlamentares que está convocada a sessão 
solene do Congresso Nacional, a realizar-se no dia 15 
de outubro do corrente, terça-feira, às 13h30, no ple-
nário do Senado Federal, destinada à promulgação da 
Emenda Constitucional no 75, de 2013, que acres-
centa a alínea “e” ao inciso VI do art. 150 da Constitui-
ção Federal, instituindo imunidade tributária sobre os 
fonogramas e videofonogramas musicais produzidos 
no Brasil, contendo obras musicais de autores brasi-
leiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas 
brasileiros, bem como os suportes materiais ou arqui-
vos digitais que os contenham. 

É a PEC da música, no dia 15 de outubro.
É a semana da cultura. Vamos homenagear Viní-

cius de Moraes, no dia 14, e, no dia 15, sancionaremos 
a PEC da Música, Senador Mozarildo. 

Em uma sessão solene, então, no dia 15 de ou-
tubro, às 13h30, haverá ter vários artistas aqui na pro-
mulgação da PEC da Música.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A Presidência lembra às Srªs 
e aos Srs. Parlamentares que a sessão conjunta do 
Congresso Nacional convocada para o dia 15 de ou-
tubro do corrente, terça-feira, às dezenove horas, no 
Plenário da Câmara dos Deputados, será destinada a:

Parte I
– Apreciação de Vetos Presidenciais.
Parte II
– Apreciação do Projeto de Resolução do Con-

gresso Nacional nº 3, de 2009, que “Dispõe sobre a 

Comissão Mista do Congresso Nacional de Assuntos 
Relacionados à Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa, sua composição, organização e compe-
tências”;

Inclusive, sou signatário. Estive em Portugal, re-
presentando o Presidente Renan. Nós vamos agora 
trabalhar de maneira definitiva para a inserção nova-
mente do Brasil na comunidade dos países de Língua 
Portuguesa, agora com representação parlamentar.

– Apreciação do Projeto de Resolução do Con-
gresso Nacional nº 1, de 2013, que “Acrescenta § 4º 
ao art. 26 da Resolução nº 1/2006 – CN, que dispõe 
sobre a Comissão Mista Permanente a que se refere 
o § 1º do art. 166 da Constituição Federal”;

– Apreciação do Projeto de Resolução do Con-
gresso Nacional nº 2, de 2008, que “Dispõe sobre as 
finalidades, composição e funcionamento da Comis-
são Mista de Controle das Atividades de Inteligência 
(CCAI), órgão de controle e fiscalização externos da 
atividade de inteligência, previsto no art. 6º, da Lei nº 
9.883, de 7 de dezembro de 1999, e estabelece outras 
normas relativas à sua atuação”;

– Apreciação do Projeto de Lei do Congresso 
Nacional nº 1, de 2013, que “Altera o caput do art. 2° 
e o Anexo IV.1 da Lei n° 12.708, de 17 de agosto de 
2012, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração 
e execução da Lei Orçamentária de 2013, e dá outras 
providências”; e 

– Apreciação do Projeto de Lei do Congresso Na-
cional nº 4, de 2013, que “Abre ao Orçamento Fiscal 
da União, em favor do Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento, crédito suplementar no valor 
de R$ 230.000.000,00 (duzentos e trinta milhões de 
reais), para reforço de dotação constante da Lei Or-
çamentária vigente”.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Esses expedientes foram lidos, 
cumprindo-se o Regimento do Senado Federal.

Passo a Presidência ao querido e nobre Senador 
Mozarildo Cavalcanti.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra ao 
ilustre Senador Jorge Viana, do PT do Estado do Acre.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente Mozarildo Cavalcanti, caro 
Líder José Pimentel, nosso Líder no Congresso, eu 
queria cumprimentar V. Exª, porque todos achavam que 
o mundo ia cair quando voltássemos a apreciar vetos 
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– e sei do trabalho de V. Exª junto com a Ministra Ideli, 
com outros Líderes da Casa –, e o Congresso apenas 
ganhou agora a conclusão do processo legislativo. 

Temos apreciado vetos, temos tido vitórias impor-
tantes para o País, não só para o Governo, e sei que 
aí surgiu um trabalho silencioso de V. Exª na Liderança 
do Governo no Congresso. Poucos valorizam isso, mas 
quem trabalha aqui sabe da dificuldade que é pautar 
uma matéria, apreciar uma matéria e ter maioria em 
relação a ela. E quem tem, de alguma maneira – já que 
a Câmara é mais complexa –, dado esse equilíbrio é 
também a Bancada do Senado, já que tem que haver 
um quórum qualificado ou um percentual, um número 
de votos adequado, quando se aprecia veto ou quando 
se delibera no Congresso Nacional. 

Então, parabéns!
Agora vou imitar um pouco o querido Senador 

Cristovam. Vou deixar para fazer uma fala sobre a 
Conferência sobre o Trabalho Infantil, que se encerrou 
ontem, na semana que vem.

Mas a situação segue tão grave, Senador Cris-
tovam Buarque, que não vou fazer hoje porque saiu 
uma entrevista minha no Valor Econômico de hoje e 
preciso fazer alguns comentários sobre essa minha 
entrevista dada à competente jornalista Andréa Jubé, 
que ontem conversou comigo aqui na Vice-Presidên-
cia do Senado. E preciso fazer referência, tendo em 
vista que entramos no calendário eleitoral. A minha 
fala é sobre política, sobre esse novo cenário político, 
de Marina junto com Eduardo Campos, ou seja, da 
Rede, que ainda não é um partido de direito, mas já é 
de fato, junto com o PSB, ambos ex-aliados nossos e 
que, agora, se colocam como uma alternativa na dis-
puta presidencial.

Queria dizer que, ontem, participei, com o Pre-
sidente Lula, que fez uma fala brilhante, da III Confe-
rência Global sobre Trabalho Infantil, organizada pela 
OIT. Estavam lá o Ministro do Trabalho, que tem pro-
curado colaborar – inclusive há lideranças do PDT à 
frente do Ministério –, o Ministro Manoel Dias, assim 
como a Ministra Tereza Campello. O Brasil conseguiu 
inclusive trazer a III Conferência para cá graças à ação 
do Governo do PT, do Presidente Lula e da Presidenta 
Dilma, que abriu a Conferência; o Presidente Lula fez 
sua fala ontem, no último dia.

O Brasil conseguiu uma redução de 67% no 
número de crianças de 5 a 14 anos que trabalham; 
mundo afora, a média da redução foi de 36%, mas 
são números alarmantes. Existem no mundo ainda, 
Senador Cristovam... Na Conferência de ontem havia 
153 países. Está se ganhando consciência. Na última, 
realizada na Holanda, havia 80. Ontem havia 153 paí-
ses representados aqui em Brasília. Lamentavelmen-

te, não foi a pauta do noticiário. Não sei o que pode 
ser mais grave no mundo de hoje, além da fome. Há 
crianças escravizadas pelo trabalho infantil. Não sei 
o que pode ser mais urgente. Nunca encontrei, como 
prefeito e como governador, um bezerro solto na cida-
de, sem dono. Sempre tem um dono. Mas encontramos 
crianças sem eira nem beira. E não há ninguém que 
assuma a responsabilidade por elas.

É um assunto tão sério, tão complexo, que vou 
me organizar melhor. Portanto, na semana que vem, 
já estou inscrito, pretendo abordar esse tema. Existem 
no mundo mais de 160 milhões de crianças de 5 a 14 
anos que ainda trabalham. E V. Exª, Senador Cristo-
vam, que é uma pessoa que ganhou respeito de todos 
nós seus colegas, desde a época do PT, desde a épo-
ca do seu governo, e também agora, no PDT, com o 
seu mandato, sabe que lugar de criança é na escola.

Ontem, o Presidente Lula falou duas coisas em 
relação às crianças. Ele defendeu e fez uma homena-
gem a Leonel Brizola e a Darcy Ribeiro, dizendo que 
eram pessoas que lutaram pela escola integral, que 
trabalharam, que apontaram caminhos. E reafirmou 
que lugar de criança é na escola e, fora da escola, 
brincando, não trabalhando, para poder se completar 
como ser, para poder viver essa fase tão bonita, que 
adoramos e desejamos para os nossos sobrinhos, para 
os nossos filhos, mas nos esquecemos dos filhos dos 
outros, e são muitos, são milhões, que não fazem uma 
coisa nem outra, que não estão na escola nem estão 
brincando, estão trabalhando, escravizados, na busca 
da sobrevivência da família.

Parabenizo a Presidenta Dilma, o Presidente Lula, 
a Ministra Tereza Campello, o Ministro do Trabalho, 
todos que nos ajudam, os órgãos, o Ministério Públi-
co, a Justiça brasileira, os conselhos, as prefeituras, 
os governos, por essa redução de 67% do número de 
crianças de 5 a 14 anos que trabalham em nosso País. 
Enquanto o mundo reduziu um terço, o Brasil reduziu 
dois terços. Mas o número ainda é alarmante.

Mas, Srªs e Srs. Senadores, caros colegas, eu 
queria dizer que, hoje, no primeiro caderno, na con-
tracapa, há uma matéria sobre a minha conterrânea, 
a companheira Marina Silva, que tem dominado os 
noticiários, na Folha de S.Paulo. É claro, eu li, pois ela 
escreve às sextas-feiras. Estou publicando, inclusive, 
no meu site, como faço sempre, junto com outros ar-
tigos. O meu site ganhou nesta semana, a minha fan 
page, um espaço enorme, porque estou tentando tra-
duzir um pouco aquilo que é fundamental no Acre e 
também no Brasil. 

O jornal Valor Econômico foi generoso comigo. 
Publicou até uma foto grande, com uma matéria que se 
chama de pingue-pongue, caro Líder. Descreve algu-
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mas opiniões que dei ontem, e dei com toda a sinceri-
dade, com toda a independência, pois o nosso Partido 
nos permite fazer política, sempre com o propósito de, 
primeiro, ser transparente e autêntico. É assim que eu 
faço na minha vida. 

Dei, inclusive, uma entrevista no Acre esta sema-
na, que de alguma maneira tentaram transformar em 
polêmica, uma entrevista em que reconheço a realida-
de, sincera, verdadeira, elogiando, inclusive, o traba-
lho que estamos realizando. Alguns menos avisados, 
até sem ler o que eu falei, sem ver a minha entrevista, 
tentaram fazer – e aí, de parte a parte – comentários 
absolutamente sem nenhum apego à verdade, no sen-
tido de tirarem algum proveito da fala que eu fiz com 
absoluta transparência.

E a minha entrevista começa... Os jornalistas 
todos ficam cobrando – e os jornais de hoje tratam 
disso – por que o Presidente Lula conversou durante 
quatro horas ontem com a Presidenta Dilma e mais 
alguns assessores. Todos ficam perguntando, por eu 
ser do Acre, assim como a Marina... Primeiro, a Ma-
rina saiu do PT, seguiu sua vida, é uma pessoa que 
sigo admirando, temos uma relação de mútuo respeito, 
uma história de vida construída juntos. A história dela 
se confunde com a nossa história no Acre. Nós temos 
muito orgulho disso tudo. Mas ela resolveu seguir um 
caminho e, como ela mesma diz, passar adiante seus 
sonhos, seus ideais, e tentar reunir pessoas em torno 
desses sonhos, todos eles tentando, de alguma ma-
neira, construir um Brasil melhor para todos. 

E me perguntam sempre. A primeira pergunta 
que me foi feita é como eu vejo essa aliança do PSB, 
Senador Pimentel, e da Rede. Eu falei que, primeiro, 
essa é a demonstração real, concreta, do fracasso das 
oposições em nosso País. Porque, veja bem, Sr. Líder 
Pimentel, as oposições estão há treze anos fora do go-
verno. Treze anos depois, às vésperas da eleição de 
2014, as oposições não têm nenhum projeto, nenhum 
programa e nem candidato, porque passaram treze anos 
colocando defeito naquilo que o PT ia tentar fazer ou 
naquilo que o PT fazia. Como o Presidente Lula, o PT 
queria o Bolsa Família, que é um programa que V. Exª 
está na origem dele, pela sua militância e gestão. O 
Presidente Lula transforma-o num programa fantástico, 
que chama a atenção do mundo inteiro, e o PSDB – 
não digo o PSDB, mas pessoas do PSDB ou aliadas 
ao PSDB – argumenta: “Eu quero saber quando esse 
pessoal vai sair do Bolsa Família”. O Presidente Lula 
diz: “Deixa pelo menos o pessoal entrar no programa, 
começar a ter algum benefício”. São bilhões de reais 
que vão direto para a mão do pobre.

Ontem, o Lula falou: “É engraçado. Quando a 
gente põe dinheiro na mão do rico, é investimento, mas 

quando põe dinheiro na mão do pobre, é despesa!”. O 
nosso Governo fez o contrário: colocou dinheiro nas 
mãos dos pobres e deu oportunidade àqueles que que-
rem crescer suas fortunas. Quantos eram milionários 
e ficaram bilionários no Brasil, com o Governo do PT? 
Quantos eram pobres e ficaram ricos? Quantos eram 
ricos e ficaram milionários? Quantos eram excluídos 
e passaram a ser incluídos? 

Então, a primeira pergunta é sobre o que eu acho 
dessa aliança. Ora, as oposições foram incompetentes, 
e agora nós estamos tendo um noticiário gordo, gran-
de, falando de Eduardo Campos e Marina. E quem são 
Eduardo Campos e Marina? São ex-ministros do nosso 
Governo. Ajudaram a construir este Brasil e, legitima-
mente, têm o direito de se colocar como alternativa. 
Mas a construção dessa alternativa, que alguns cha-
mam de terceira via, é a prova, é um tiro de misericórdia 
nas oposições. Aliás, a informação que temos é que a 
permanência do ex-Governador Serra e ex-candidato 
a Governador de São Paulo, a Prefeito de São Paulo, 
a Presidente da República – a tudo – se deu para ele 
ser candidato, de novo, a Presidente pelo PSDB. Nem 
o disco eles conseguem trocar. É o mesmo. O Aécio 
estava querendo se colocar como candidato, mas o 
Serra disse: “Não, só vamos discutir isso em 2014”. 

Nessa primeira pergunta, eu ainda falei que há 
uma vítima da ida da Marina para essa aliança com o 
PSB, que é o PPS. A oposição mais raivosa que nós 
temos hoje, aqui, é a do PPS. O PPS foi criado na bi-
blioteca do Palácio da Alvorada, para ser uma força 
auxiliar ao PSDB. E eu falei aqui que o PPS estava 
no altar, esperando a noiva. A noiva não apareceu, 
ele ficou lá, no altar, e não houve casamento. É uma 
oposição raivosa, cheia de rancor, que só vê defeito 
no País. Tudo o que fazemos está errado. E não reco-
nhece absolutamente nada. 

A outra pergunta é se o PT está preparado para 
enfrentar dois ex-aliados. E eu falo claramente: a Ma-
rina tem deixado bem claro que ela não quer fazer. 
E quando eu vi na imprensa alguma notícia e alguns 
posicionamentos da própria Marina, eu disse: “Toma-
ra que não haja aí nenhum tipo de ressentimento”, e 
ela logo disse: “Olha, não há”. Porque, se houver, ela 
estará agindo contra tudo o que fez na vida, porque a 
Marina sempre trabalhou de forma positiva, pela pro-
posição, e não contra, fazer uma ação só contra isso 
ou contra aquilo.

Enfim, a Marina tem agora o seu partido, e há 
muito tempo isso está muito bem resolvido na minha 
cabeça. Mas nós temos que ver que são duas pessoas 
que saíram de dentro do nosso Governo e que querem 
fazer um debate, agora, da qualidade – tomara que seja 
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isso – do crescimento do Brasil, da qualidade das ações 
do Governo. Isso seria muito importante para o Brasil.

E também me pergunta que reflexo isso traz para 
a campanha e se haveria transferência de voto automá-
tica para Eduardo Campos. Eu acho que os eleitores 
que estão buscando novos partidos, especialmente um 
partido diferente, que vem parecido com a história do 
PT, porque a Marina escreveu, outro dia – eu repeti, 
tenho falado sobre isso –, que no Brasil existe o costu-
me de se criar um partido primeiro e depois ir atrás de 
uma representação social. Foi assim com os últimos. E 
tem sido assim com dezenas. No caso do PT, nós nas-
cemos de movimentos sociais legítimos, com líderes 
enraizados no Brasil, e só precisávamos da chancela 
de um partido para seguir na luta partidária, com a 
nossa jornada de tentar mudar a sociedade brasileira 
e o Brasil. E conseguimos. A Rede está tentando esse 
caminho. Não é um caminho novo, é um caminho que 
o PT já trilhou. Não é um caminho inovador, mas é um 
caminho correto. Acho que todos os partidos deveriam 
ser criados assim. Como foi o próprio PDT no nasci-
mento. Também foi assim. Havia um movimento, uma 
base social, precisava apenas do partido. Tanto é que 
houve briga pelo PTB e pelo PDT. 

Mas ouço, Senador Cristovam, o aparte de V. Exª, 
com muita satisfação.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF. Fora do microfone.) – Pode ser depois, 
Senador.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – 
AC) – E eu logo concluo, porque tenho cinco minutos...

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Senador, eu não quero interromper...

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – 
AC) – ... e eu ainda vou pegar uma asa dura para o Acre.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Então, está terminando. Eu vou ser mui-
to rápido, até porque, com este aparte, eu abro mão 
da minha fala, para que o Senador Pimentel o faça, a 
tempo da reunião dele e eu da minha. Senador, real-
mente, eu próprio não havia percebido a ideia. De que 
a oposição não traz nenhuma proposta, eu já disse 
muitas vezes aqui.

Não há proposta.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/

PT – AC) – Cadê o projeto da oposição para o Brasil?
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/

PDT – DF) – Não há, não há. Eu já o disse. Agora eu 
não tinha percebido que hoje surgiu uma alternativa de 
dentro do próprio projeto – vamos dizer – democrático 
e popular. Talvez essa seja a maior vitória do Governo 
Lula e Dilma, com os quais nós colaboramos.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Prova do nosso sucesso. Está tão bom que 
alguns estão querendo fazer do jeito deles.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Agora, há uma vitória maior do que 
esta: é, de fato, acontecer a alternância com a eleição 
de uma proposta que saiu de dentro, mas que não é 
a mesma, que seja capaz de dar um oxigênio novo ao 
que está sendo claramente um esgotamento natural em 
toda força que fica muito tempo no poder. Não existe 
nenhuma que não se esgote. Algumas levam 70 anos, 
como o PRI, como a União Soviética; outras, 4 anos; 
outras, 12 anos; outras, 20 talvez. Então, realmente é 
uma vitória a alternativa que hoje tenta formular um 
projeto – não formulou ainda com clareza. Eu tenho 
dito que Marina e Campos são a novidade, mas ainda 
não são o novo, porque não mostraram aqui o novo, 
saíram das mesmas fileiras, da mesma concepção 
de um projeto chamemos – muita gente não gosta; eu 
gosto – de esquerda. Mas a alternância vai ser uma 
vitória maior ainda, como eu acho que a maior vitória 
de Fernando Henrique Cardoso foi passar o poder para 
Lula sem nenhum problema, sem constrangimento, 
tranquilamente, apesar de seu candidato ter perdido. 
Então, o senhor tem razão: vem das mesmas fileiras. 
Isso é uma vitória. Mas a maior vitória vai ser a alter-
nância com avanços ainda maiores, como, por exemplo 
– para concluir –, no combate ao trabalho infantil. Eu 
acho lamentável que o Presidente Lula não tenha acei-
to, nos primeiros meses de Governo, como eu sugeri, 
criar um grupo específico para lutar contra o trabalho 
infantil. Eu lembro que eu chamei até de xerife, alguém 
que coordenasse o trabalho, primeiro ponto – hoje são 
cinco entidades –, e segundo, com meta, meta, meta 
de abolir em tantos anos. Lamentavelmente, não foi 
esta a preferência, o trabalho infantil, como não foi a 
erradicação do analfabetismo, como a gente começou 
no primeiro ano do Governo Lula.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/
PT – AC) – Eu agradeço o aparte de V. Exª, Senador 
Cristovam.

De fato, aqui também eu sou perguntado: “Marina 
vai transferir votos para Campos?” Eu respondo que o 
problema é que ela tem, dentre os simpatizantes dela 
– ela teve quase 20 milhões de votos –, a parte talvez 
mais exigente de eleitores do Brasil, que não vai ser 
encaminhada com o que se chama na política, com todo 
o respeito, de efeito manada: vai um, vão todos para lá.

É um eleitor que tem de ser conquistado, que 
é sujeito do processo político. Certamente uma par-
cela grande desses eleitores vai ficar conosco, caso 
ela não venha a ser candidata. Não tenho nenhuma 
dúvida disso.
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Aqui me foi feita outra pergunta: “Lula e Dilma 
intensificaram os encontros. Qual o papel de Lula no 
governo Dilma?”

Eu faço questão de ler a resposta porque a jor-
nalista foi muito precisa e porque é uma questão que 
eu vejo – está na minha resposta – como verdadeiro 
preconceito contra Lula, por parte de algumas pesso-
as. Querem vestir o pijama no Lula a qualquer custo 
quando ele está em pleno vigor. E nunca esteve tão 
bem. Está virando sábio, já com os outonos da vida. 
Eu respondo: “Lula é o mais experiente político em ati-
vidade no país, é o ‘cão de guarda’ do nosso projeto” – 
usei esse termo. Dilma criou uma condição que nunca 
ninguém tinha visto na política: sendo a número um 
no Executivo brasileiro, ela se encontra permanente-
mente com o Presidente Lula, com outras lideranças, 
como um relógio, todo mês. Ontem foi mais... E, ago-
ra, dependendo do cenário, eles se encontram duas 
vezes por mês para aumentar o nervosismo daqueles 
que querem Lula longe da política e do debate sobre 
os destinos do País.

“Isso é pedagógico e, lamentavelmente, não é 
reproduzido na política brasileira, nos Estados.” De-
veria ser – deveria ser. “Ninguém pode pegar um lí-
der como o Lula [ouçam todos que me acompanham 
pela TV Senado e pela Rádio Senado e meus colegas 
aqui], que é um ‘Pelé da política’ [usei essa figura do 
Pelé porque Pelé só existe um] e deixar no banco de 
reserva”. É como se houvesse uma disputa da Copa 
do Mundo, uma decisão importante, e o Pelé, com 28 
anos, ficar na reserva, não participar de nada.

A Presidenta Dilma está pegando o nosso Pelé 
da política e está fazendo um extraordinário uso do 
nosso Pelé, que é o Lula.

Aí vem outra pergunta: “Mas essa relação é cri-
ticada como uma interferência de Lula no governo de 
sua sucessora”.

Respondo:

Lula faz tudo isso sem interferir de maneira 
direta no governo. Essas críticas beiram o 
preconceito, acham que Lula tem de vestir o 
pijama. Lula não nomeou nem demitiu minis-
tro. A relação com Dilma e o governo, Lula faz 
como um mestre, com sabedoria.

Aqui há mais uma pergunta, que eu queria deixar 
como última: “O marqueteiro João Santana disse que 
Dilma vai se eleger no primeiro turno, porque ocorre-
rá uma ‘antropofagia de anões’. O senhor concorda?”

“Não podemos criar um ambiente que nos leve 
a tomar decisões precipitadas, como não vai ter se-
gundo turno.”

Não dá para discutir isso, tem que trabalhar como 
se... A eleição é de turnos. O PT tem tratado isso com 
muita tranquilidade, o próprio Presidente Rui Falcão, a 
própria Presidenta Dilma, que não está fazendo uma 
discussão direta, aberta sobre sucessão, mas sempre 
coloca... Estive com ela, em Nova York. Tenho visto que 
tem os pés no chão. O Presidente Lula nem se fala. 
Se alguém chegar com uma conversa dessa para ele, 
ele vira uma arara.

“Achei precipitadas e lamentáveis as declara-
ções [de João Santana – respondo eu.] Ele é um cra-
que, mas acho que disse algo tão reprovável quanto 
o Montenegro.”

Eu conheço e me dou bem com o Montenegro do 
Ibope. Há um ano e meio antes, por conta do Mensa-
lão, ele sentenciou que o Lula não faria o sucessor e 
que o PT sairia do Governo, porque estava derrotado. 
Com base em quê?

Eu acho que o craque João Santana não pode 
repetir o Montenegro do Ibope, que também é uma 
pessoa muito qualificada para debater esse tema, mas 
eles também erram quando tentam assumir um papel 
de adivinho. Então, uma figura, um craque como o João 
Santana não pode trabalhar com achismo.

“Não tem eleição fácil, muito menos a busca de 
um quarto mandato.”

Então, eu concluo aqui dizendo que a eleição 
começou agora e nós do PT, que estamos no Gover-
no, precisamos ter uma avaliação desse quadro polí-
tico com muita humildade, nós temos que ter os pés 
no chão. Nós temos hoje as duas mais importantes 
lideranças do País, a Presidenta Dilma e o Presiden-
te Lula, um governo bem avaliado, um governo que, 
de alguma maneira, faz uma governança pedagógica 
para o mundo, mostrando prioridade na busca da in-
clusão social, no crescimento econômico, no controle 
econômico.

O próprio Senador Cristovam tinha, num aparte, 
falado sobre a importância da alternância, eu quero só 
dizer: a alternância é importante, mas nós precisamos 
de mais um tempo, que a democracia nos permite com 
o processo de eleição e reeleição, para que nós possa-
mos concluir essa obra, que não é uma obra acabada.

Mesmo depois desse tempo, ainda não vai estar 
acabada, mas vai ter transformado o Brasil e a vida dos 
brasileiros para melhor. É esse o legado que o PT, e o 
PT tem todo o direito de reivindicar mais um governo 
para poder aperfeiçoar e avançar.

Então, eu vou reproduzir essa entrevista que eu 
dei no Valor Econômico no meu site, na minha fan page 
e espero que, ela, sendo lida, possa ser comentada 
por aqueles que se interessarem. Eu vou ler e acom-
panhar os comentários com toda atenção e respeito.
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Obrigada, Senador Mozarildo. Desejo um bom 
fim de semana para V. Exª e para todos os colegas 
do Senado.

Cumprimento os que nos visitam e todos que 
estão me acompanhando pela TV e Rádio Senado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co União e Força/PTB – RR) – Quero também dar as 
boas-vindas ao grupo que se encontra aqui nas nossas 
galerias e explicar que hoje, sexta-feira, a sessão é não 
deliberativa. Portanto, não há votação. E é apenas des-
tinada aos Senadores que quiserem vir explanar seus 
pensamentos e debater com os colegas que estiverem 
aqui presentes. Muito obrigado a vocês.

Concedo a palavra ao nosso líder José Pimentel, 
Senador pelo Estado do Ceará.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/
PT – CE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente desta sessão, Senador 
Mozarildo Cavalcanti, Srs. Senadores e Srªs Sena-
doras, nós tivemos ontem, aqui em Brasília, a abertu-
ra do Fórum Nacional do Comércio Lojista do Brasil. 
Nesse Fórum, que é o 26º, temos lideranças de todo 
o Brasil, da nossa Roraima, que V. Exª representa, 
do nosso Ceará e de todas as câmaras dirigentes do 
Brasil. Eles discutem uma série de ações para forta-
lecer esse importante setor da economia brasileira. 
Esse Fórum dará continuidade aos seus trabalhos 
até domingo. Há uma série de painéis, uma série de 
reflexões que envolve esse profundo debate que eles 
estão fazendo sobre o crédito, o consumo, o cenário 
econômico brasileiro e internacional, a relação com 
os consumidores, que eles precisam cada vez mais 
melhorar e aprimorar; um debate muito forte sobre o 
comércio eletrônico, que, para eles, é preciso ter uma 
série de mudanças, particularmente na logística, para 
que eles possam entregar os seus produtos, um debate 
significativo sobre o crédito, o sistema de recuperação 
do poder de compra das famílias brasileiras. Portanto, 
um seminário muito rico.

Nesse debate, vem muito forte a questão da mi-
cro e da pequena empresa, porque mais de 80% dos 
lojistas brasileiros são micro e pequenos empresários, 
são aqueles que têm, em média, quatro empregados 
em cada uma das suas lojas e são eles aqueles que, 
efetivamente, estão gerando emprego no Brasil.

Nós tivemos, Sr. Presidente, o cuidado de acom-
panhar, e acompanhar de perto, a chamada relação 
Caged, que é o Cadastro Nacional de Geração de Em-
prego e Desemprego, que, todo mês, o empresariado, 
os empreendedores brasileiros encaminham ao Minis-
tério da Previdência Social e ao Ministério do Trabalho.

Eu diria que, de todos os cadastros do Brasil, esse 
é um daqueles que não têm nenhuma crítica, porque, 
ao fazer o seu lançamento, além de ter o nome do tra-
balhador, ter o número da sua carteira profissional, a 
data em que ele começou a trabalhar... Pois não.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Eu queria apenas, inter-
rompendo um pouquinho o seu pronunciamento, fazer 
o registro da presença, nas nossas galerias, de uma 
quantidade boa de pessoas que vem assistir, escla-
recendo que, hoje, a sessão é não deliberativa. Por-
tanto, não há votações. Ela é apenas destinada a que 
os oradores apresentem as suas sugestões, os seus 
comentários e debates.

Então, hoje, a sessão é excepcional em relação às 
sessões de terça, quarta e quinta, quando há votações.

Quero, principalmente, registrar que são pesso-
as do Colégio Sagrado Coração de Maria, do ensino 
fundamental, de Brasília, Distrito Federal. Sejam bem-
-vindas, portanto.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT 
– CE) – Até porque, Sr. Presidente, esses jovens aqui 
presentes serão nossos empreendedores de amanhã.

O Brasil é um dos países de maior empreende-
dorismo do mundo e a vontade de grande parte da 
nossa juventude é ter o seu empreendimento, ter o 
seu negócio próprio e, a partir dali, crescer na vida e 
contribuir para a economia brasileira.

Portanto, sejam bem-vindos.
Como eu dizia, a relação Caged é um cadastro 

muito consistente e que nos permite ter uma radiogra-
fia muito clara da realidade do emprego no Brasil, este 
País que, hoje, vive no pleno emprego. Todo país que 
tem menos de 6% da sua população procurando em-
prego é considerado como de pleno emprego.

E, nesse último mês, no mês de agosto, que foi 
o último mês em que nós fechamos o nosso cadas-
tro, o Brasil gerou 127.648 empregos novos. Entre o 
saldo que nós tínhamos em julho, as demissões que 
nós tivemos em agosto e as contratações novas, nós 
tivemos 127.648 empregos novos, e vamos fechar 
este ano, este ano de 2013, com mais de 1,2 milhão 
de empregos novos sobre o saldo que nós tínhamos 
em dezembro de 2012.

Isso, para que possamos ter uma ideia, as econo-
mias centrais – como os Estados Unidos, a Espanha, 
a Itália, a França, a própria Alemanha – não chegam 
a gerar 800 mil, 700 mil empregos por ano. Já o nos-
so País está acima de 1 milhão de empregos, e traz 
isso desde 2008, essa marca da geração de mais de 
1 milhão de empregos novos todo ano.

E o que chama a atenção é que quem gera em-
prego no Brasil são as micro e as pequenas empre-
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sas. Nesse mês de agosto, por exemplo, elas geraram 
127.439 empregos, enquanto as médias e as grandes 
empresas tiveram saldo negativo. Nesse mês de agosto, 
entre o que as médias e grandes empresas empregaram 
e o que elas demitiram, elas demitiram mais do que os 
empregos que geraram – 2.463 empregos a menos. 

Se nós fizermos uma comparação de 2008 para 
cá, quando estruturamos a Lei Geral da Micro e da Pe-
quena Empresa, em que V. Exª, Senador Mozarildo, foi 
um parceiro forte naquela aprovação aqui do Senado 
Federal, se não fossem as micro e pequenas empre-
sas, o saldo de emprego no Brasil seria negativo, como 
acontece na Espanha, na França e em outros países.

Na maior economia do Brasil, que é o Estado 
de São Paulo, as micro e pequenas empresas, em 
agosto, naquele Estado, geraram 43.860 empregos a 
mais, enquanto as médias e as grandes empresas do 
Estado de São Paulo demitiram 5.480 trabalhadores, 
ou seja, um saldo negativo na maior economia do Es-
tado de São Paulo. E o setor que mais desempregou 
no Estado de São Paulo foi exatamente a indústria de 
transformação, esta que produz para o mercado na-
cional e deveria ter um outro posicionamento.

Esse excelente resultado do mundo do emprego, 
da formalização do mercado de trabalho é consequência 
da Lei Complementar nº 123, de dezembro de 2006. 
Essa lei foi aprovada após a reeleição do maior e do 
melhor Presidente de toda a história do Brasil, que é 
Luiz Inácio Lula da Silva. Essa lei entrou em vigor em 
julho de 2007. Quando ela se iniciou, Sr. Presidente, 
havia apenas 1,337 milhão de micro e pequenas em-
presas formais no Brasil. Nós iniciamos este outubro 
de 2013 com 7,976 milhões de micro e pequenas em-
presas formais no Brasil. Portanto, nesses últimos seis 
anos, à luz da Lei Geral da Micro e Pequena Empresa, 
nós formalizamos 6,5 milhões de micro e pequenas 
empresas. É por isso que o Brasil hoje é considerado 
o país de maior empreendedorismo do mundo. 

E esse processo da Lei Geral da Micro e Pequena 
Empresa, como eu já havia demonstrado aqui, é aque-
le setor que está gerando emprego, gerando renda e 
crescimento econômico. 

Naquele período, quando iniciamos com a Lei Ge-
ral da Micro e Pequena Empresa, houve, por parte dos 
governadores do Brasil e particularmente do Confaz, 
que é o Comitê Fazendário dos Secretários Estaduais 
de Fazenda, uma resistência muito forte.

Já em 2007, ainda no segundo semestre, o Con-
gresso Nacional aprova a Lei Complementar nº 127, 
que era exatamente para fechar as janelas e as com-
portas que os governos estaduais estavam utilizando 
para dificultar a implantação da Lei Geral.

Em seguida, nós aprovamos a Lei Complementar 
nº 128, criando o empreendedor individual. Isso tinha 
como objetivo trazer para a formalização algo em tor-
no de 11 milhões de pequenos empreendedores que 
tinham seus negócios, mas o Estado nacional, o Pac-
to Federativo, os governos municipais e os governos 
estaduais viviam de costas para eles, impedindo que 
esse setor pudesse se formalizar.

Hoje, menos de quatro anos após a LC 128, há 
3,398 milhões de empreendedores formalizados. Esse 
público, em 2008, nos dizia que o seu objetivo era exa-
tamente ser formal, ser legal, porque não queria mais 
continuar na informalidade, tendo muita dificuldade para 
ter acesso a crédito e à fidelização de seus clientes.

Em seguida, nós aprovamos a Lei Complemen-
tar nº 133, isso já em 2009, para organizar a econo-
mia criativa. E esse setor da economia tem um peso 
significativo, particularmente naqueles Municípios em 
que a base da economia é o turismo, é a parte mais 
cultural. Essa lei complementar tem essa finalidade. 

Já agora, no Governo da nossa Presidenta Dilma, 
aprovamos a Lei Complementar nº 139, em que atua-
lizamos o teto nacional da micro e pequena empresa, 
elevando-o de R$2,4 milhões para R$3,6 milhões. E 
aqueles quase oito milhões de micro e pequenas em-
presas estão nesse teto máximo de faturamento de 
até R$3,6 milhões.

Também elevamos o teto de receita bruta dos 
empreendedores individuais de R$36 mil para R$60 
mil, para que eles pudessem ter um melhor desempe-
nho. E, nesse período, assistimos também a uma série 
de outras demandas; a principal delas é a do crédito.

Particularmente, no nosso Estado de Roraima, 
na nossa Região Norte, no nordeste do nosso Ceará e 
aqui, na Região Centro-Oeste da nossa Brasília, havia 
o impedimento para o lojista, para o pequeno comer-
ciante e para o setor de serviços do acesso ao crédito 
dos fundos constitucionais. Havia uma trava, que vinha 
dos anos 90 e que dizia que, no máximo, esses fundos 
só poderiam aplicar até 20%. Numa cidade como a 
nossa Brasília, do nosso Gim Argello, nosso Senador... 

Gim, como você sempre nos ensinou, o que pre-
domina na economia de Brasília é o setor de serviços, 
é o comércio, é essa vasta economia de prestação 
de serviços que foi criada em torno da nossa grande 
Brasília. Esta era a região mais prejudicada por conta 
dessa trava do impedimento do crédito.

Em 2012, a Presidenta Dilma sancionou a Lei nº 
12.716, aprovada por unanimidade aqui no Senado 
Federal e também na Câmara Federal, permitindo a 
ampliação do crédito dos fundos constitucionais para 
os lojistas do Brasil, em especial das Regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste.
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Esse crédito, juntamente com uma série de outras 
medidas tomadas pelo BNDES, pelo Banco do Brasil, 
pela Caixa Econômica Federal, pelo Basa, que é um 
banco regional federal da Região Norte, pelo BNB, que 
é um banco federal regional da Região Nordeste... E 
há toda uma luta para se criar o banco federal regio-
nal aqui do Centro-Oeste. E esse processo permitiu 
ampliar significativamente o crédito. 

No entanto, há ainda uma agenda pendente, que 
precisamos enfrentar e superar. E o principal item des-
sa agenda diz respeito ao ICMS, o imposto cobrado 
pelos governos estaduais. Os governos criaram, Sr. 
Presidente, a chamada substituição tributária, e, com 
esse mecanismo, os governos estaduais, sem exce-
ção, estão neutralizando, estão tirando as vantagens 
tributárias que a micro e a pequena empresas ganha-
ram com o Simples Nacional. Com essa substituição 
tributária, eles cobram antecipadamente o ICMS cheio 
que, às vezes, chega a 35% do preço do produto. 

E o empreendedor individual, a micro e a peque-
na empresas não fazem jus ao crédito do ICMS. O que 
é isso? Poder utilizar o ICMS para pagar outros tribu-
tos de abrangência estadual. E esse mecanismo tem 
neutralizado totalmente a vantagem que a micro e a 
pequena empresas têm na diminuição da carga tribu-
tária do seu ICMS, que começa com 1,25% e finaliza 
com 3,9%. Portanto, a micro e a pequena empresas, 
esses quase oito milhões de empresas, pagam isso 
de ICMS, mas, com a substituição tributária, estão pa-
gando, em média, 18%. Essa é a média nacional, mas 
há produtos que chegam a 35%. E isso nós precisa-
mos enfrentar e modificar, para que os 27 governado-
res cumpram, na sua totalidade, o Simples Nacional, 
como fizemos em 2007, quando tivemos que aprovar 
uma lei complementar.

Há também, Sr. Presidente, outra questão gra-
víssima, que diz respeito à burocracia: a burocracia 
municipal, a burocracia estadual e o remanescente 
ainda da burocracia nacional. Precisamos ter o CNPJ, 
que é o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, como 
a certidão de nascimento e a certidão de existência 
de cada empresa no Brasil. Não precisa ter cadastro 
municipal, que são 5.564. Não precisamos ter 26 ca-
dastros estaduais e o cadastro do Distrito Federal, além 
do cadastro nacional. Podemos ter um único cadastro, 
que é o CNPJ, com um processo simplificado, para que 
a empresa no Brasil possa se formalizar em um curto 
espaço de tempo, como acontece nos outros países, 
onde, em média, são dois dias, 48 horas. 

E o Brasil tem tecnologia para assim fazer. Eu 
lembro aqui que a Previdência Social era considerada 
a maior burocracia do Brasil até 2008. E eu tive a felici-
dade de ser Ministro de Estado da Previdência Social 

brasileira, e o nosso Presidente Lula me dizia: “Você 
vai com a tarefa de simplificar a concessão de bene-
fícios”. Hoje, a aposentadoria na Previdência Social é 
concedida em até meia hora. Essa inovação tecnologia 
está pronta e podemos utilizá-la na criação, na modi-
ficação e na baixa da empresa, sem precisar dessa 
parafernália de papéis, documentos e procedimentos 
que se exigem nesse setor.

Temos também outra questão gravíssima com o 
empreendedor individual. Quando se formaliza, a sede 
de sua empresa é a sua residência. De um modo geral, 
é uma marmitaria, um salão de beleza. São pequenos 
negócios que constituíram para garantir a renda da 
sua família. No entanto, ao se formalizar, ao receber 
o CNPJ o município de imediato o enquadra como 
pessoa jurídica e como empresa comercial, e enqua-
dra também o IPTU, o Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Urbana, que é diferenciado para residências. 
Comparando-se a residência com a sede da empre-
sa comercial, eleva-se muito o imposto. Esse IPTU é, 
então, quadruplicado; às vezes é multiplicado por 10 
em algumas regiões do Brasil! Isso neutraliza todos os 
efeitos, todas as vantagens do empreendedor individual, 
causando um prejuízo muito forte para esse segmento.

Sr. Presidente, nessas mudanças que estamos 
construindo com o Ministério da Micro e Pequena 
empresa, com o Ministro Afif Domingos, que assumiu 
aquela pasta, precisamos enfrentar essa questão da 
substituição tributária, junto com a Presidenta Dilma, 
com os governos municipais, por meio de suas enti-
dades representativas, com o Confaz, como também 
precisamos enfrentar a questão do enquadramento 
do empreendedor individual, quando ele se formali-
za, para que continue com o IPTU residencial, sem 
ter esse acréscimo.

Por último, Sr. Presidente, nós precisamos en-
frentar outro tema que aflige a micro e a pequena 
empresa. É que os fundamentos da nossa economia, 
quando aprovamos a Lei Geral, em 2006, eram um.

A nossa taxa Selic, de cobrança de juros, era 
muito alta, mas ela foi reduzida. O nosso sistema tri-
butário brasileiro não dava início à chamada redução 
da carga tributária, o que nós temos feito ao lado das 
médias e grandes empresas, particularmente no que 
se refere à contribuição previdenciária patronal: es-
tamos substituindo a contribuição sobre a folha pela 
contribuição sobre o faturamento. Isso tem melhorado 
o desempenho dessas empresas. Mas, lamentavel-
mente, essas empresas não estão gerando emprego, 
vêm mantendo os empregos que já existiam, conforme 
aqui demonstrei.

Nesse processo, é preciso um debate político 
de âmbito nacional, porque, de um lado, a sociedade 
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brasileira, através do Congresso Nacional, em articula-
ção com o Governo Federal, tem feito a diminuição do 
chamado custo Brasil, tem diminuído o custo do em-
pregado, com a substituição da contribuição patronal 
do INSS sobre o faturamento. É necessário que esse 
setor também dê a sua contribuição, e a primeira delas 
é não demitir seus trabalhadores, principalmente neste 
grande esforço nacional que todos estamos fazendo 
para recuperar a nossa indústria, para fortalecer a nos-
sa economia e, acima de tudo, para continuar gerando 
emprego, como exige a sociedade brasileira.

Por isso, Sr. Presidente, agora, vou ajudar a fazer 
um painel no Fórum Nacional dos Lojistas do Brasil, 
com essa reflexão, a partir das 11h. Em seguida, isso 
terá continuidade no Congresso Nacional através do 
Projeto de Lei Complementar no 237, de 2012, que tem 
como Relator na Câmara Federal o Deputado Cláudio 
Puty e que, no mês de novembro, deverá chegar ao 
Senado Federal, para que possamos dar esse salto.

Quero agradecer, Sr. Presidente, o espaço con-
cedido e a atenção e dizer que a economia brasileira 
precisa muito das micro e pequenas empresas.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força/PTB – RR) – Parabéns, Senador Pimen-
tel, pelo excelente pronunciamento que fez!

Concedo a palavra, neste instante, ao Senador 
Gim Argello, Líder do PTB e Líder do Bloco Parlamen-
tar que envolve o PTB, o PR, o PSC e o PRB.

O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente desta sessão, nosso 
querido Senador Mozarildo Cavalcanti, representante 
do Estado de Roraima, que muito nos ensina no dia a 
dia do Congresso Nacional, do Senado da República. 
Muito obrigado, Senador Mozarildo.

Parabenizo também, pelo discurso feito, o no-
bre Líder do Governo no Congresso, o Senador José 
Pimentel.

Venho aqui hoje, numa sexta-feira, para agrade-
cer, pois esta foi uma semana profícua, uma semana 
em que os trabalhos desenvolvidos no Congresso 
Nacional foram muito importantes, principalmente no 
Senado. Quero agradecer, Senador Mozarildo, porque, 
nesta semana, foi sancionada uma medida provisória 
da qual o nosso Bloco teve a distinção de receber a 
relatoria – V. Exªs me indicaram como Relator –, que 
foi a Medida Provisória nº 615, que traz uma série de 
benefícios.

Aproveitando o discurso do Senador e Líder José 
Pimentel sobre as pequenas e microempresas do nosso 
País e sobre os empresários brasileiros, quero dizer a 
todos os empresários do País que, desde ontem, está 

publicada no Diário Oficial a abertura do Refis da Crise. 
Através da nossa Medida Provisória nº 615, reabrimos 
o Refis para todo o País, para que os empresários com 
débitos até novembro de 2009 possam renegociar e 
refinanciar suas dívidas.

É uma oportunidade para aqueles que, outro dia, 
diziam: “Para os maus pagadores, não”. Hoje, a nossa 
carga tributária é muito pesada, todos sabemos disso. 
Então, todas as oportunidades que tivermos de facilitar, 
ajudar a que as pessoas possam novamente ter certi-
dões negativas e voltar ao Estado de direito são muito 
importantes. Foi com essa intenção que reabrimos o 
Refis da Crise, através dessa Medida Provisória, que, 
conforme eu tinha anunciado desta tribuna e como foi 
combinado, foi sancionada pela Senhora Presidente 
da República, a quem temos de agradecer.

Também há o Refis para aquelas instituições que 
são do exterior, para as empresas brasileiras que estão 
no exterior. Por estarem no exterior, não tinham essa 
obrigação. Elas devem R$75 bilhões e, agora, vão re-
financiar essas dívidas. Com isso, vai entrar dinheiro 
nos cofres da União, para que a União possa continuar 
fazendo por todos neste País.

Igualmente, o Refis dos bancos também foi aceito 
nessa mesma Medida Provisória.

Nessa Medida Provisória também, Senador Mo-
zarildo, está a subvenção do etanol e da cana-de-açú-
car do Nordeste, que foi uma reivindicação de vários 
Parlamentares, principalmente dos Parlamentares do 
Nordeste, muitos deles filiados ao Partido Trabalhista 
Brasileiro (PTB). Então, também foi assinada a subven-
ção do etanol e da cana-de-açúcar para o Nordeste, 
incluindo todos os sindicatos.

Para vermos a importância dessa Medida Provi-
sória, conhecida como a MP do Bem, nela está a re-
gulamentação de todo o sistema de arranjo de paga-
mentos do País. Todos os cartões de crédito, todas as 
formas de pagamento que não tinham a fiscalização ou 
a orientação do Banco Central passaram a ter. Vejam 
que número impressionante: chegou-se ao volume de 
R$1 trilhão que o Banco Central passou a fiscalizar, a 
organizar. Quando muitos desses pequenos cartões que 
não tinham sucesso no mercado quebravam, a conta 
ficava com o usuário, com o consumidor. Agora, não! 
A responsabilidade é do Banco Central. Isso também 
foi determinado nessa Medida Provisória.

Nessa Medida Provisória, prorrogamos o prazo 
para a abertura das Zonas de Processamento de Ex-
portação (ZPEs), que são algumas ilhas que foram 
elaboradas, criadas. V. Exª aprovou uma para Roraima. 
Esse prazo foi prorrogado por mais 24 meses, para 
que possa ser instalado, no Território Nacional, o que 
foi um modelo de sucesso. Hoje, na China, para vocês 
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terem ideia, há mais de 600 mil Zonas de Processa-
mento de Exportação. São ilhas de saber e de conhe-
cimento, onde as pessoas podem produzir e exportar 
80%, sem acarretar qualquer tipo de imposto federal.

Então, uma dessas Zonas de Processamento de 
Exportação, para vocês terem ideia, já foi autorizada 
para o Distrito Federal, e outra vai se instalar na cidade 
de Cristalina, no Estado de Goiás. Mas são várias que 
o Congresso já autorizou. Existe toda uma estrutura 
no Ministério da Indústria e Comércio para que isso 
possa ser instalado no País. Então, o prazo está pror-
rogado, a partir de ontem, por mais 24 meses, para a 
abertura das Zonas de Processamento de Exportação.

Também nessa Medida Provisória, fizemos a in-
clusão do MDIC e da ANTT no Conselho do Contran, 
para que todos nós possamos abrir um pouco mais 
aquele Conselho, com a participação efetiva do Minis-
tério e da ANTT, que são órgãos ligados à questão do 
trânsito, para eles darem palpite, para ajudarmos na 
condição de mobilidade urbana, para o que eles vão 
contribuir também, já que vimos que isso está preci-
sando realmente de muita ajuda.

Há outro tema importantíssimo e dele falo para 
todos os advogados, para todos os funcionários públicos 
do País: desde ontem, a digitalização de documentos, 
a desburocratização e a segurança jurídica no sistema 
financeiro e jurídico do País já constam da lei. Já exis-
tem, então, regras, uma lei clara sobre digitalização de 
documentos. Isso passou a ser lei formalmente desde 
ontem, com a publicação da sanção da Senhora Pre-
sidente da República.

Há mais três temas importantíssimos a serem 
colocados, Senador Mozarildo Cavalcanti, mas eu 
gostaria de falar de um deles. Fizemos onze reuniões 
neste País afora e fomos muito, muito elogiados por 
todos quando o trabalho terminou. Essas reuniões, 
para que o senhor tenha ideia, vararam madrugadas, 
com a participação de todos, e trataram do sistema 
de tributação da soja neste País. É preciso otimizar a 
eficiência da cadeia produtiva, o que reduz o impacto 
tributário e elimina distorções.

O que acontece? Hoje, no nosso País, a soja 
vem conseguindo, há um ou dois anos, ser o principal 
produto de exportação. A soja já ganhou, no ano pas-
sado, do minério em volume de recursos exportados. 
Neste ano, vamos bater em 86 milhões de toneladas 
de soja. Mas havia um problema sério na tributação. 
Na produção de soja, não se perde nada, pois a soja 
está em quase todos os produtos do cotidiano das 
pessoas. Quando você mexe em 0,3% na cadeia de 
tributação, você afeta não só os produtores, como tam-
bém aqueles que usinam a soja para fazer margarinas, 
óleos. A soja possui mil utilidades, mas, se você não 

pegar a cadeia inteira da tributação da soja, um ponto 
ou outro é afetado.

Vou explicar isso para vocês. Para vocês terem 
uma ideia, foram mais de 50 horas de reunião com to-
dos os grupos interessados, com todos os produtores, 
com todas as associações, com todos os sindicatos 
deste País.

Quero agradecer ao Ministério da Fazenda, ao 
Guido Mantega e ao seu Secretário-Executivo, o Dio-
go. Trabalhamos nisso efetivamente até chegarmos a 
uma conclusão com o aceite de todos os envolvidos 
na cadeia produtiva da soja no País. Vejam vocês que 
maravilha! Só isso mereceria um destaque em âmbito 
nacional. Mas foi apenas mais uma lei colocada na MP 
nº 615. Por isso, digo que foi a MP do Bem, uma MP 
com a qual todos ficaram felizes, porque todos cede-
ram um pouquinho, e, hoje, a cadeia da soja, em nosso 
País, obedece a regras claras e eficientes.

Mais do que isso, também houve a prorrogação 
até 2018 do prazo da subvenção do setor elétrico, que 
também fez parte dessa lei que foi sancionada.

Agora, o que se destacou nessa lei, Senador 
Mozarildo Cavalcanti? Foi a parte do bem que essa 
lei trouxe também para os humildes, para os mais 
humildes. Nós conseguimos acrescentar a melhoria 
das políticas públicas para as mulheres que devem 
ter atendimento por terem vivido uma situação de vio-
lência. Agora, o Banco do Brasil vai poder financiar a 
construção dessas centrais – isto está autorizado em 
lei – para o atendimento das mulheres vítimas de vio-
lência em todo o País. E isso já é lei!

Mais do que isso, qual foi o grande destaque que 
a mídia toda cobriu? Fiquei muito satisfeito. Falei com a 
Presidente da República, na reunião de Líderes, sobre 
a necessidade de ela sair do Palácio do Planalto e dar 
um pulo na Central de Táxis de Brasília. Quando falei 
isso, ela adorou a ideia, concordou. Então, estivemos 
lá anteontem, à tarde. Todos os taxistas do Brasil já 
estão a par disso, mas é bom reforçar isso, agradecen-
do à Senhora Presidente da República, agradecendo 
à Ministra Gleisi Hoffmann, à Ministra Ideli e a todos 
os assessores que participaram disso.

Agrademos também ao Presidente do Congres-
so Nacional, Senador Renan Calheiros, que se fez 
presente; ao Presidente da Câmara, Henrique Alves; 
a todos os Srs. Senadores. Estiveram lá vários Sena-
dores. Esteve lá o Presidente do PTB do Brasil, Benito 
Gama, como também o Senador Eunício Oliveira, que 
participou efetivamente, e o Senador Eduardo Amorim, 
do nosso Bloco. Vários e vários Senadores estiveram 
presentes, vários Deputados Federais participaram do 
ato, bem como vários taxistas de todo o País.
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É muito importante dizer isto a todos vocês, ta-
xistas que nos estão vendo pela TV Senado e nos ou-
vindo pela Rádio Senado: lá estiveram representantes 
de vocês de vários Estados. Na verdade, só faltou o 
representante de um Estado, mas um sindicato estava 
representando dois Estados. Mas vieram sindicalistas. 
Houve Estado que mandou 20 representantes. Quer 
dizer, foi um negócio maravilhoso!

Todos os taxistas do Brasil e a família dos ta-
xistas hoje sabem que, através dessa lei, da qual tive 
muito orgulho de ser o autor, a família do taxista está 
protegida. Na falta do taxista, a família perdia o ente 
querido e a fonte de renda. A fonte de renda, o táxi, 
esse patrimônio está preservado agora por uma lei.

Tenho de agradecer a todos os Congressistas, aos 
Srs. Senadores, às Srªs Senadoras, aos Deputados, 
às Deputadas, a todos aqueles que votaram favoravel-
mente. Era uma matéria que tinha sido vencida, que 
tinha sido colocada três vezes e que tinha sido veta-
da três vezes. Bastou explicar como isso era simples, 
bastou explicar a necessidade, a urgência disso para 
os taxistas! Esse é um caso legítimo! A Presidente da 
República entendeu e sancionou a lei, dando tranqui-
lidade para a família de mais de 600 mil taxistas no 
Brasil, dando tranquilidade para, no Distrito Federal, 
mais de cinco mil profissionais do volante.

Eu gostaria também de dizer que essa lei dos 
táxis foi muito importante, tendo em vista que o Brasil 
todo... Para vocês terem uma ideia, recebemos mais 
de oito mil e-mails no nosso gabinete, parabenizando-
-nos por essa lei. A MP tratou de todos esses temas 
importantes.

Senador Mozarildo, houve alguns vetos? Houve. 
Houve o veto do caso dos farmacêuticos e o do porte 
de armas para os agentes penitenciários. Mas quero 
dar aqui uma boa notícia para todos os agentes pe-
nitenciários deste País: conforme combinado com a 
Senhora Presidente Dilma Rousseff, com o Ministro 
José Eduardo Cardozo, deve estar publicado no Diário 
Oficial de hoje – se não hoje, na segunda-feira – um 
projeto de lei que a Senhora Presidenta da República 
já mandou para o Congresso Nacional, com regime de 
urgência, para que a gente possa analisar, debater e 
votar esse projeto, a fim de dar tranquilidade àqueles 
que fazem esse trabalho tão árduo e tão difícil como 
o de agente penitenciário. A luta deles é para terem 
porte de arma de serviço. 

Eu gostaria de falar um pouco mais, Senador Mo-
zarildo Cavalcanti, Sras e Srs. Senadores, sobre algo 
pelo qual vamos lutar para incluir no Direito Civil. Como 
ocorre com a permissão, autorização ou concessão 
dos taxistas, surgiu-nos uma ideia, que nós coloca-
mos na MP – pediram um pouco mais de prazo para 

ser analisada –, que é sobre o caso dos quiosques, 
dos trailers, da bancas de feira e das bancas de jornal. 

O que é que nós queremos fazer com isso, Se-
nador Mozarildo Cavalcanti? A mesma coisa dos ta-
xistas: dar tranquilidade para a família dos donos de 
bancas de feira, dos donos dos quiosques, das bancas 
de jornal e dos trailers. Não vamos determinar o que a 
prefeitura vai fazer. São as prefeituras locais que podem 
autorizar, permitir ou conceder nesses casos. Nós não 
vamos entrar dizendo o que a prefeitura pode ou não 
pode fazer. O que nós vamos dizer é que, no caso da 
falta do titular durante o período de vigência, aquele 
bem passa a ser da família enquanto durar aquela li-
cença, que pode ser de cinco, dez ou vinte anos, ou 
aquela permissão, ou aquela concessão. 

Então, nós vamos lutar por isso. É uma bandeira 
nossa. Foi um pedido do Luiz, aqui de Brasília, que é o 
Presidente dos Quiosques. Entendi isso perfeitamente. 
Já nos reunimos com vários representantes do País e 
estamos lutando. Agora, vamos falar com a Senhora 
Presidente para que ela mande para cá um projeto de 
lei, com urgência, para que a gente possa debater aqui, 
no Congresso Nacional, e, se Deus quiser, fazer uma lei 
para dar tranquilidade a todos os donos de bancas de 
jornal, bancas de feira, quiosques e trailers deste País.

Eu gostaria também, Sr. Presidente, de dizer que, 
amanhã, é o Dia de Nossa Senhora e o Dia da Criança. 
Para a Padroeira do Distrito Federal e do Brasil, vamos 
fazer aqui, em Brasília, uma missa na Esplanada, que 
será conduzida por Dom Sérgio, em que haverá mais 
de 100 mil pessoas. Mas o dia de amanhã tem que ser 
comemorado também, que é o Dia da Criança. 

E eu vou fazer uma pequena prestação de contas 
aqui dos projetos de lei da nossa autoria, já pensan-
do nas nossas crianças, nos nossos bebês. Primeiro 
deles, o parto humanizado, que apresentamos. Já foi 
aprovado na Comissão terminativa. Esse projeto pos-
sibilita que toda mãe que for ter um bebê tenha um 
acompanhante também no Sistema Único de Saúde. 
Isso já é feito em São Paulo e em alguns outros Esta-
dos. Agora, nós estamos fazendo a lei, para que, na-
cionalmente, a mãe possa ter um acompanhante e ter 
um parto, como o nome já diz, humanizado.

Também gostaria de falar da lei que nós fize-
mos sobre o Bisfenol, que é aquele produto que proibi 
que se colocasse em mamadeiras, que é proibido em 
quase todo o mundo, mas aqui, no Brasil, é liberado 
ainda. Comprovadamente – e isto foi comprovado em 
outros países –, as crianças que usassem mamadei-
ra com bico contendo Bisfenol poderiam correr risco 
de ter câncer. Então, já foi uma vitória nossa, no ano 
passado, e só estou relembrando. 
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E em relação à alimentação saudável também. 
Foi aprovado agora que, nas cantinas de todas as es-
colas do Brasil – sou vítima disso; vivo lutando contra 
a balança –, não haja só coxinhas e aqueles produ-
tos com muita gordura. Estamos lutando – e dizendo 
isto na lei – para que, nas cantinas das escolas, haja 
uma alimentação mais saudável, com lanches mais 
saudáveis, mais frutas, mais verduras, para que nos-
sas crianças possam crescer de forma mais saudável. 

Também temos uma outra lei aprovada, que é 
a primeira lei do País de combate eficiente contra o 
bullying. Citei aqui vários exemplos que aconteceram 
naquela época, e conseguimos aprovar uma lei do 
bullying antes daquela tragédia do Rio de Janeiro. 
Trata-se de um projeto antigo nosso. É a primeira lei 
nacional de combate efetivo, dando autoridade e au-
torização para que as diretoras de escola possam, 
realmente, fazer um combate eficiente. 

Vejo, aqui, várias crianças no nosso plenário 
hoje. Parabenizo todas, desejando um feliz Dia das 
Crianças para vocês. 

Agradeço-lhe, Senador Mozarildo Cavalcanti. 
Eu queria comunicar e convidar V. Exª, que é do 

glorioso PTB, que agora faremos um encontro – vou 
sair daqui para este encontro – aqui, que está sen-
do realizado no Auditório Petrônio Portela. O PTB do 
Distrito Federal, com os seus mais de 80 candidatos, 
pré-candidatos para a eleição de 2014, estarão reu-
nidos ali para eu fazer uma prestação de contas para 
eles, entrelaçarmos. 

É muito importante que todos aqueles que pen-
sam em fazer vida pública venham conhecer as insta-
lações do Senado da República e, mais do que isso, 
venham conhecer a sequência de como é que se cons-
troem as leis do nosso País. 

Quero agradecer a cada um de vocês, principal-
mente ao Senador Pedro Simon. 

O nosso muito obrigado e fiquem com Deus.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força/PTB – RR) – Cumprimentando o Se-
nador Gim, pelo Distrito Federal, quero também dar 
as boas-vindas aos alunos do Ensino Fundamental 
da Escola Classe 404 do Recanto das Emas, Distrito 
Federal, que se encontram nas galerias. 

Cumprimento também os alunos e alunas do Co-
légio Sagrado Coração de Maria, Ensino Fundamental, 
aqui do Distrito Federal. 

Sejam bem-vindos!
Explico que esta sessão de sexta-feira é não de-

liberativa. Portanto, não há votações, apenas espaço 
para que os Parlamentares tragam os assuntos do seu 
Estado ou do Brasil para comunicar à Casa e à popu-

lação brasileira, como também façam o debate com 
algum colega que queira discutir algum tema. 

Pergunto ao Senador Pedro Simon se deseja fa-
zer uso da palavra. (Pausa.)

Concedo, portanto, a palavra a V. Exª, Senador 
Pedro Simon, do PMDB do Rio Grande do Sul.

No Senado, todos os Estados têm o mesmo nú-
mero de Senadores. São três Senadores por Estado. 
Portanto, é aqui que há o equilíbrio entre os Estados 
da Federação.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, nós es-
tamos vivendo, digamos assim, um momento muito 
importante na vida política brasileira. 

Vários políticos estão dizendo que, talvez, nesta 
eleição, nós vivamos o fim da Velha República, em que 
houve a Revolução de 1930. Lá se vão 80 anos. Lá se 
disse: “A Revolução de 30 terminou com a Velha Re-
pública”. Terminou. Democracia, voto direto, eleições 
democráticas. Mas, na verdade, os vícios, os erros, os 
fracassos da Velha República continuaram tempo afo-
ra. Momentos de democracia entrecortados por longos 
períodos de ditadura. 

Parece mentira, Presidente, mas, agora, quando 
a gente festeja os 25 anos da Constituinte, na verda-
de, o que a gente está festejando é que o Brasil está 
vivendo o maior período de vida democrática de sua 
existência desde a sua independência. O maior período. 
O Império era o Império. Normalmente o Congresso 
fazia o papel de mentirinha. Na Velha República, as 
eleições eram feitas a bico de pena, de forma aberta. 
O cidadão entrava na fila e votava. Votava no candi-
dato do comissário, do chefe, ou, então, não se sabia 
o que aconteceria com ele.

Conta a história que em vários Estados não havia 
Justiça Eleitoral, e o Presidente da República nomea-
va uma comissão eleitoral. Essa comissão apurava e 
chegava às conclusões. É claro que ganhava sempre o 
candidato do governador. Era a chamada “política dos 
governadores”. Veio 1930, e isso mudou: democracia, 
voto secreto, mulheres votando. Justiça Eleitoral cria-
da, grandes mudanças. Mas, na prática, na realidade, 
os vícios da Velha República estão aí: Congresso sem 
independência nenhuma.

Na Justiça Eleitoral temos uma grande vitória, um 
grande avanço, que é a urna eletrônica. Em termos, 
do momento em que o eleitor vota até a apuração, o 
Brasil é o maior exemplo de eleição no mundo inteiro. É 
perfeito. Os Estados Unidos ficam lá atrás de nós. Mas, 
até chegar ali, as anarquias, as irresponsabilidades, os 
gastos públicos postos fora, a fortuna que se faz, os 
descalabros. O Brasil continua como a Velha República
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Assisti ao programa eleitoral do PSB, ontem, na 
televisão. Falou o Governador de Pernambuco e falou 
a ex-Senadora Marina. Gostei do programa. Achei um 
programa bonito, interessante, firme e coeso. Eu gos-
tei do Governador porque ele deu uma mensagem de, 
na campanha, desta vez, fazer-se um grande debate. 

Eu gostei do Governador, porque ele não linchou 
as obras do governo de Lula e até as obras do Fernan-
do Henrique. Não foi um “destrói quarteirão”. Ele disse 
que o que foi feito foi feito e foi benfeito, só que agora 
nós temos que abrir o diálogo a um debate conjunto de 
toda a sociedade. Nós agora podemos ficar batendo 
palmas para o que aconteceu, mas temos que fazer 
um grande debate do que deve ser feito com a parti-
cipação de toda a sociedade.

Eu acho que essa aliança do PSB com a Rede 
tem um aspecto positivo para o Brasil. A eleição pas-
sada, na minha opinião, foi uma das mais tristes, uma 
das campanhas mais tristes que já vi. Os motes da 
campanha eram o aborto, o homossexualismo, teses 
ridículas, porque essas são teses de consciência, 
que debatemos, mas, na Presidência da República, o 
candidato tem que debater os problemas do País e as 
propostas que ele apresenta. A oposição foi muito dura 
em cima da candidata do Governo, a Senhora Dilma, 
e ela teve que entrar nesse debate, na minha opinião, 
ridículo. Foi feia a campanha, foi ruim, foi triste.

O que eu gostei, ontem, no programa do PSB, 
com a presença da Rede e da própria Senadora Marina, 
falando, inclusive, ao vivo, o que eu senti exatamente 
é que eles deverão levar o debate para o sentido da 
análise do que fazer e de como avançar. É o que diz 
o Governador. Não se pode deixar de reconhecer que 
o Brasil cresceu, não se pode deixar de reconhecer 
que as classes sociais melhoraram, que muita gente 
saiu da miséria e que, hoje, come duas vezes por dia.

O problema não é debater querendo acusar, que-
rendo ver os erros, os equívocos. A questão é daqui 
para frente. Pode-se fazer mais e melhor. E com isso 
eu concordo.

Eu acho que, nesta campanha, a Presidente Dilma 
não deve seguir à risca como o PT tem feito.

É verdade que deu certo. O PT, na primeira cam-
panha do Lula, naquela em que ele perdeu para o 
Collor, se alguém tivesse lhe dado uma orientação, 
o Lula estaria com a eleição ganha. Perdeu naque-
le debate da Rede Globo. E perdeu de uma maneira 
ridícula. O Collor colocou em debate que ele tinha 
uma filha e que havia falado para a senhora mãe da 
filha fazer aborto, e fez disso um escândalo. A coisa 
foi tão ridícula que ele, Collor, olhava a vida do Lula. 
Lá pelas tantas, aparecia um aparelho de música, de 
televisão, muito completo, e o Collor disse: “Mas é tão 

bom, é tão caro que eu não dinheiro para comprar. Eu 
não tenho um igual”. No dia seguinte, a Rede Globo, 
o Jornal Nacional... Todo o Jornal Nacional pinçando 
as coisas ruins do Lula e colocando o Collor nas al-
turas. Lá, eu concordo, faltou ao Lula um planejador, 
que é necessário.

Eu não sou contra que haja publicitário que orien-
te, que faça, que demonstre as coisas. Eu sou contra 
o publicitário tomar conta. A primeira eleição que o 
Lula ganhou, na verdade, foi o Duda Mendonça. A im-
prensa publicava, todos os dias, muito mais a palavra 
do Duda Mendonça do que a do Lula, porque o Lula 
só repetia o que Duda Mendonça mandava. O Duda 
Mendonça dizia: “Eu vou mudar a aparência do Lula, 
essa barba não dá”. Aparou a barba, aquela rústica, 
liberta do Lula, e fez uma barba como a desses em-
presários importantes. “Eu vou mudar a roupa do Lula.” 
O Lula, que aparecia com aquela roupa simples e tal, 
de repente, apareceu com um figurino excepcional. 
Líamos no jornal, primeiro, o que o Duda disse que ia 
fazer. No dia seguinte, o Lula fazia aquilo que o Duda 
mandou fazer.

Por aí, não dá! Aí, os americanos são mil vezes 
mais sérios na campanha do que nós. O que decide 
a campanha nos Estados Unidos, Presidente, são os 
três ou quatro debates entre os dois presidentes ao 
vivo. A pergunta é feita e eles respondem na hora, sem 
nenhum papel. Não tem nada na frente deles.

O Kennedy ganhou nesses debates. O vice-Pre-
sidente do Clinton, Prêmio Nobel da Paz, candidato 
excepcional – era praticamente certo que seria nome-
ado Presidente da República –, perdeu. Por que ele 
perdeu? Ele perdeu porque as pesquisas eram tão fa-
voráveis a ele que a equipe disse o seguinte: “Tu não 
tens de ganhar pontos neste debate. Não tens. Tu não 
podes perder; então, cuidado na hora de falar. Evita, 
sempre que possível, dizer alguma coisa com que tu 
podes perder”. Então, vinham as perguntas clássicas: 
“E a intervenção no Iraque?”. Ele respondia: “Pois é, eu 
vou ver, eu vou pensar, eu não sei o quê”. Chegava o 
Bush e dizia: “Eu vou fazer, eu vou determinar”. Sobre 
todas as medidas, o Bush tinha personalidade para fa-
lar. Ele afirmava: “Vamos fazer isso, vamos fazer aquilo 
e vamos fazer aquilo!”. E o outro, com o pensamento 
da sua assistência – “Já estás com a eleição ganha, 
só não dê resposta que vá ser colocada em jogo.” –, 
perdeu a eleição. Perdeu no debate. Perdeu no debate.

Aqui, não. Aqui, os debates são de mentirinha, 
até porque é uma pergunta aqui, outra ali, são cinco ou 
seis candidatos. O que vale é, realmente, o programa. 
Na primeira eleição do Lula, foi espetacular o progra-
ma que o Duda armou. Foi fictício.
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Então, os homens da televisão dizem que é bom, 
bom, mesmo, o candidato que não tenha nada, que 
não tenha vida passada. Quando a gente fala: “Mas 
para votar num candidato assim tem que...” Um que 
não tenha vida passada é uma maravilha! Foi o que 
eles acharam desse Ministro da Educação que se 
elegeu Prefeito de São Paulo: não foi vereador, não 
foi deputado, não foi secretário, nunca foi nada. Teve 
uma passagem pelo Ministério. Com esse, a propa-
ganda fez o que quis. Não tinha o que cobrar, nem o 
que deixar de cobrar.

Então, quando o candidato do PSB diz que deve-
mos ir para um grande debate, tratando dos grandes 
problemas da sociedade brasileira, olhando para frente, 
eu acho que o PT e o PSDB deveriam dar a mesma 
resposta, fazer a mesma coisa. 

A melhor coisa, na minha opinião, que o PT e 
o PSDB podem fazer é esquecer a briga de 20 anos 
entre PT e PSDB e pensar no Brasil, porque esse ne-
gócio de oito anos PT, oito anos PSDB, oito anos PT, 
isso está cansando a opinião pública, e é o grande 
argumento que está aí.

O grande argumento do PSB e da Rede é: “Che-
ga de embromação entre PT e PSDB, que significam 
a mesma coisa”. 

Há muita semelhança entre o governo do Lula, do 
PT, e o governo do Fernando Henrique, do PSDB, tanto 
que, mesmo aqui no Senado, é muito difícil. O PSDB, 
quando critica o Governo, critica com cuidado, porque 
vem o PT e responde: “Mas vocês também fizeram”. 

O mesmo acontece com o PT. Quando o PSDB 
faz uma acusação mais dura, o PT não responde: “Não, 
nós não fizemos, não é verdade. A nossa linha é essa. 
Isso aí é completamente errado”. O PT responde: “Nós 
fizemos, mas vocês fizeram primeiro”. 

Então, na verdade, se nós analisarmos, nesses 
longos últimos anos que estamos vivendo, a oposição 
no Congresso é de mentirinha, é de faz de conta. O 
PSOL mais duro, mas numa posição intransigente, eu 
respeito e não discuto, mas muito diminuta na socie-
dade brasileira, e os outros vão levando. 

O PMDB esteve no governo oito anos com o Fer-
nando Henrique, está no governo com os oito anos do 
Lula – os oito não, porque os primeiros quatro,... mas 
estava, praticamente –, também não... O PFL, que 
quase desapareceu, não sabe para onde vai, nem o 
que vai fazer, nem qual é o seu futuro.

O PSDB surpreende. Pensávamos que a questão 
já estava resolvida. Primeiro, o candidato era o Aécio. 
Segundo, o Serra parou com aquela bobagem de sair 
de um partido para ser candidato por outro partido 
e havia determinado: “Estou no PSDB e vou ficar no 

PSDB”. E o tempo de mudar de partido já passou, 5 
de outubro. Então, está resolvido.

Veio o Serra ontem, em manchete, e disse: “Não, 
o assunto de candidato a Presidente do PSDB não está 
resolvido. Nós vamos discutir isso no ano que vem”. E 
já abriu uma confusão dos diabos. Quando achávamos 
que a candidatura no PSDB já estava decidida, que 
era o Aécio, que o apoio do Serra já estava decidido e 
que o Serra ia apoiar, o Serra diz com todas as letras: 
“Não, esse assunto só vamos discutir no ano que vem”. 

No PT, eu tenho a convicção de que vai ser a 
Presidenta a candidata. Nisso, eu acho muito positiva 
a ação do Lula. Não há dúvida de que há movimento 
intenso de muita gente no PT que gostaria do retorno 
do Lula. São aqueles que sempre veem na Presiden-
ta uma senhora importante e competente, mas uma 
pessoa que entrou no PT, mas que não teve origem 
no PT. Ela é do PDT do Brizola. Ela começou como 
Secretária de Fazenda do Collares, na Prefeitura de 
Porto Alegre; continuou com o Collares como Secre-
tária de Minas e Energia no governo do Estado; e, de-
pois, um núcleo do PDT, ela, Sereno Chaise, amigos 
íntimos do Brizola, inclusive, saiu do PDT e ficou com 
Olívio Dutra no governo.

A escolha dela para Ministra não foi indicação 
do PT, nem do Rio Grande do Sul, nem de lugar ne-
nhum; foi uma escolha pessoal do Lula. Lula, já elei-
to, fez reuniões pré-governamentais e, na reunião de 
Minas e Energia, chamou os secretários de todos os 
Estados e pessoas que entendiam do assunto. Ele 
ficou impressionado com a análise que a Dilma fez, 
discordando, inclusive, de alguns chefões e mostrando 
um caminho. Ficou tão impressionado que a convidou 
para ser ministra, à revelia... O PT do Rio Grande do 
Sul não gostou. E isso porque o PT do Rio Grande do 
Sul, no primeiro governo do Lula, se não me engano, 
teve três ou quatro ministros. Mas a Dilma não entrou 
na cota do PT, entrou na cota do Lula.

Então, há muita gente que gostaria de trocar. Se 
o Lula tivesse vaidade, o que é muito comum nos polí-
ticos, seria só ele aceitar essa onda. Tenho certeza de 
que a Presidenta Dilma, inclusive, cairia fora para ele 
entrar. Não! Com muita autoridade – e eu acho muito 
bonita a competência dele –, ele deixa claro que ele 
não é candidato e que o candidato dele é a Dilma. En-
tão, a Dilma já é candidata. 

Uma coisa interessante é que, tanto no caso da 
Dilma quanto no do Aécio, no debate, vai ser como na 
eleição passada: um não tem muita coisa para dizer 
do outro. O PSDB, na hora de bater no Lula, já sabia 
que viria a resposta do PT, mas lá no Fernando Hen-
rique também aconteceu. E o PSDB, a mesma coisa: 
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atacava o PT, mas sabendo que viria a contraverdade, 
dizendo: “Mas no seu governo também aconteceu”.

Esta eleição vai ser diferente. Se a Dilma e o 
Aécio ficarem trocando afagos ou desaforos, não vão 
somar. Vai haver uma terceira versão, em que vão de-
bater os problemas do Brasil. Então, eles vão ter de 
entrar nesse debate. E acho que o Brasil vai realmente 
acompanhar, com grande significado.

Eu diria que, pela primeira vez, será uma eleição 
que vai ter conteúdo. Não fizemos a reforma partidá-
ria, estamos com tantos partidos como nunca tivemos 
antes. Mas, apesar disso, a essa altura, a menos de 
um ano da eleição, eu me atrevo a dizer: pode haver 
candidaturas de mentirinha, partidos que lançam can-
didatos para se firmarem. Nem sempre acontece isso. 

Tenho uma admiração profunda pelo grande pro-
fessor, que foi grande Deputado, fundador do PT e que, 
na última eleição, foi candidato a Presidente da Repú-
blica. E, como candidato a Presidente da República, 
se não me engano, do PSOL, o maior debate que ele 
tinha, as maiores acusações que fazia era com a Mari-
na, nem com o candidato do PSDB, nem com a Dilma. 

E ele, um professor católico, um homem extraor-
dinário, um pouco radical, entrou em todos os deba-
tes, e o foco das suas acusações era a Marina: “Essa 
é perigosa, porque está vendo uma coisa que não é. 
Essa não pode”. E dava a entender que era preferível 
votar no candidato do PSDB, no candidato do PT a 
votar na Marina. Eu olhava aquilo e não conseguia en-
tender, não conseguia imaginar o porquê. Em primeiro 
lugar, o PSOL e o PSTU deveriam estar juntos em um 
determinado entendimento. Não. E não fizeram nada, 
com um pouquinho de Deputados, mas atrapalharam.

Mas desta vez será diferente, porque se vai ha-
ver um candidato que não vai fazer a campanha para 
ver os erros da Dilma nem comparar com os erros do 
Fernando Henrique, se vai haver um candidato que 
vai olhar para frente, vai debater e discutir com a so-
ciedade o que será daqui para diante... Gostei muito 
do Governador de Pernambuco quando falou ontem: 
“Não posso deixar de reconhecer o avanço social no 
governo do Lula, foram conquistas importantes. Não 
vou deixar de dizer que muita gente saiu da miséria 
e hoje tem uma vida respeitável. Isso foi feito, isso é 
importante. O que vou dizer é que isso foi feito. Vamos 
ver o que vão fazer daqui para diante”.

Isso é o correto, absolutamente correto. É o que, 
de certa forma, a imprensa publicou ontem. Fernan-
do Henrique, diz a imprensa, tem como expoente dos 
seus anos de governo a estabilidade financeira, o fim 
da inflação e a colocação do Brasil nos trilhos. Faltou 
dizer que o Fernando Henrique fez isso continuando 
o que tinha começado o Itamar. Essa política toda, o 

Itamar, no seu interregno como Presidente, começou. 
Mas justiça seja feita, o Fernando Henrique levou 
adiante e consolidou.

Por outro lado, se a marca do governo Fernando 
Henrique foi essa estabilidade na economia, combate 
à inflação, a marca do governo Lula foi o social. Pode-
-se discutir – muita gente discute – que temos que ter 
cuidado no sentido de dar dinheiro para o cidadão no 
fim do mês, porque ele termina se acostumando.

O Roosevelt fez isso na Grande Depressão em 
1930. A depressão era tão horrível, o desemprego era 
tão intenso, que Roosevelt criou um programa. Aconte-
ceu exatamente um problema como esse, o de dar um 
dinheiro, um auxílio para cada desempregado.

E a economia foi se retomando. Retomada a 
economia, alcançado um estágio de desenvolvimen-
to, foi difícil, porque alguns se acostumaram a receber 
aqueles dólares no fim do mês e queriam aquilo e mais 
nada. Não queriam trabalhar!

Então, fazer que o cara entendesse que aqueles 
dólares que ele recebia no fim do mês – uma miséria, 
mas com que ele acabou se acostumando –, ele tinha 
que deixar e tinha de conseguir o trabalho dele levou 
tempo. Mas se conseguiu.

Isto, no Brasil, temos que entender: Bolsa Família, 
tudo isso é importante, mas tem que ser temporário. 
Jamais teremos uma sociedade sadia, um país de-
senvolvido, com milhões de pessoas que para terem 
duas refeições precisem do dinheiro fornecido como 
caridade pelo Governo.

Deve ser feito, está certo. Mas tem de haver um 
prazo e uma forma por meio da qual na medida em 
que o País for se desenvolvendo, na medida em que 
o País for crescendo, mais pessoas entrem no ritmo 
da produção, conseguindo uma posição firme que lhes 
dê um rendimento bem maior do que aquele que esta-
vam recebendo. Isso, para eles adquirirem confiança 
neles mesmos.

Não há nada que diminua mais a personalidade 
do homem... Eu vejo isso várias vezes em minhas an-
danças, quando vou para o meio do povo, para o meio 
da gente mais simples e converso: “Dr. Simon, eu chego 
com vergonha em casa. Nós agora estamos tendo. Eu 
ganho um dinheirinho. Almoçamos e jantamos, estamos 
bem melhor! Mas eu me sinto inválido, porque eu não 
tenho emprego, eu não faço nada. Vivo disso!” Esse é 
o inconformado, que está buscando um trabalho. Mas 
muitos se conformam e se acomodam nisso.

Então, está certo o Governador de Pernambuco, 
quando diz que o que foi feito até aqui foi feito e bem 
feito. Mas que temos que ver o próximo passo. O Bra-
sil crescer e cada pessoa ser mais útil, trabalhando e 
recebendo a remuneração pelo seu trabalho.
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Um amigo meu, um grande escritor, que tenho a 
honra de ter comigo no meu gabinete, me dizia agora 
há pouco que essa campanha será feita em vários ní-
veis. Ele concorda que o nível da televisão, desta vez, 
vai ser elevado. Os Partidos farão grandes comícios, 
grandes concentrações – não pela concentração em 
si, porque com a televisão em cadeia, rádio em cadeia 
para todo o Brasil, um comício com 5 mil, 10 mil, 30 
mil, 40 mil, 50 mil pessoas não tem significado. Mas 
é importante para filmar e botar na televisão. Então, 
os partidos farão isto: grandes concentrações para 
mostrar prestígio e botar na televisão. E na televisão, 
o debate vai ser elevado.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Senador Pedro Simon, 
permita-me apenas fazer o registro da presença, nas 
nossas galerias, dos alunos do Programa Escola na 
Câmara, do ensino médio de uma escola do Gama, 
Distrito Federal; eles estão aqui nos prestigiando.

E quero informá-los que hoje, sexta-feira, é uma 
sessão não deliberativa, portanto, não há votação. É 
destinada apenas, como está fazendo o Senador Pedro 
Simon, a debater os temas nacionais ou do Estado do 
Senador. Sejam bem-vindos!

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Meu abraço aos jovens. É importante a expli-
cação do Presidente. Senão, vão sair por aí dizendo: 
“Esse é o Senado? Um presidindo, o outro falando e 
o plenário vazio”. O problema é que sexta-feira, nor-
malmente, é um dia não deliberativo, ou seja, não há 
votação, apenas debates. Os Senadores foram para 
os seus Estados ou estão nos seus gabinetes, ou até 
em casa, ligando a TV Senado e assistindo à sessão. 
De qualquer maneira, é interessante filmar para ver 
que aqui está vazio, e vocês nos honram com a pre-
sença. Um abraço.

Mas o que dizem, o que o meu amigo me diz é 
que está sendo preparada uma campanha suja, suja, 
suja, lá fora, nas redes sociais. Uma série de coisas 
que acontece. E vai ser de tal maneira que todo mundo 
não vai dar muita bola para a televisão normal, mas 
para o que está acontecendo nessas redes.

Já ouvi uma série de coisas que dizem, e pra-
ticamente não acredito, de A, de B, de C. E é triste, 
porque, nisso aí, ninguém pode atirar a primeira pedra. 
Ninguém pode atirar a primeira pedra!

Já estive nesta tribuna várias vezes defendendo a 
minha simpatia imensa pelas redes sociais. Imensa! E 
esses jovens na rua, aqui e no mundo, são a convicção 
de que vamos mudar. Não é aqui no Congresso Nacio-
nal. A depender das reuniões de Líderes do Senado 
e da Câmara, a depender de nós aqui, este mundo 
iria para pior. Com todo o respeito, o Supremo não é 

muito diferente. Não vamos esperar jamais grandes 
mudanças vindas do Judiciário. E do Executivo, então, 
reforma nenhuma. Mas do povo na rua.

Então, eu esperava e espero, nessa eleição, um 
grande debate. Isto é fantástico, as redes de comuni-
cações, com milhares, milhões de pessoas falando, 
discutindo, debatendo. Tenho a convicção de que vai 
ser uma batalha imensa. Pena é o que se está dizendo: 
que vai ser suja, muito suja, porque tudo aquilo que 
vão recolher, não tendo coragem de botar nos progra-
mas de rádio e televisão, porque teriam de responder 
processo, vai ser jogado ao ar.

Mesmo assim, acho que teremos uma grande 
eleição. Uma grande eleição! Talvez até, se Deus qui-
ser, estejamos dando um grande passo para enterrar 
a Velha República. É provável. Já temos aí a Lei da 
Ficha Limpa. Tenho visto uma série de companheiros, 
amigos de vários Partidos dizendo que não são can-
didatos, alguns até com mágoa. Conheço gente até 
do meu Partido, um grande prefeito, sério, honesto, 
decente, digno, que não tinha maioria na Câmara e a 
Câmara rejeitou as contas dele; então, está com a as 
contas rejeitadas e não pode ser candidato.

Mas disse para ele: “Pode ir porque, afinal, o tri-
bunal...”. “Não, não vou. Não vou porque não quero ver 
esse debate, na cidade inteira, todo mundo dizendo que 
não foram aprovadas as contas, e até eu provar que 
não roubei nada, não fiz nada...”. Então, muita gente, 
honesta inclusive, será excluída por conta própria da 
campanha. E outros, se a Justiça for firme, e se man-
tiver o que diz a Lei da Ficha Limpa, condenado no 
Colegiado, ainda que o processo esteja andando – e 
vai andar mais 20 anos –, não pode ser candidato.

Alguém me diz: “Mas serão feitas injustiças”. Se-
rão, muitas pessoas que talvez não mereçam serão 
atingidas e não serão candidatas. É o preço a pagar, é 
o preço a pagar até termos a consolidação do proces-
so. Esse é o grande fato determinante daquilo que Dr. 
Ulysses dizia, quando os Deputados iam lá falar com 
ele, queixando-se de que o Congresso estava muito 
ruim, muito ruim: “Espera até ver o que vem depois, 
porque o que vem depois é muito pior”.

Hoje eu não diria isso aqui, porque acho que, 
com a Lei da Ficha Limpa, muitos ficarão pelo caminho, 
e começaremos a ver aquilo que digo: o grande mal 
deste País é a impunidade. O cara rouba, mata, faz o 
diabo, mas, se é rico, não acontece nada –, nada! –; se 
é pobre, a Justiça nem toma conhecimento, e um cara 
no último grau da Polícia, um policial subalterno, pode 
pegar, prender, botar na cadeia e fica por isso mesmo.

Nós não temos condições. Esta Casa votou uma 
reforma eleitoral de mentirinha, de mentirinha, sem 
grande conteúdo, sem grande significado, mais para 
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dizer que nós votamos, para não ficar essa imagem de 
que o Congresso não vota a reforma política, nem a 
reforma eleitoral, não faz nada. O Senado fez. Vai cair 
lá na Câmara. Nem isso se consegue fazer.

Mas eu creio no novo Congresso, eu creio. Acho 
que teremos mudanças, e mudanças profundas.

Era isso que eu queria dizer, Sr. Presidente. Uma 
hora em que vejo com alegria, e a imprensa tem sa-
lientado este aspecto: que a entrada do Governador 
de Pernambuco e a chefe da Rede, essa união vai 
revolucionar as eleições no ano que vem e vai fazer 
com que o PT e o PSDB tenham um programa, sigam 
um rumo, apresentem uma proposta. E talvez, depois 
de muito tempo, vamos realmente discutir o que é o 
melhor para o nosso País.

Obrigado a V. Exª.

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Quero registrar a presen-
ça, nas nossas galerias, dos alunos e professores do 
Centro de Integração Empresa-Escola, aqui de Brasí-
lia, Distrito Federal.

Sejam bem-vindos, assim como outros visitantes.
Quero explicar que esta sessão de sexta-feira é 

uma sessão não deliberativa; portanto, não há votação, 
nem discussão de nenhum projeto. É apenas destinada 
a que os Senadores abordem temas nacionais, ou re-
gionais, ou de seus Estados, já que aqui todo Estado, 
desde o menor até o maior, tem igual representação. 
São três Senadores por Estado.

Então, esta sessão, que começou às 9 horas, 
tem o objetivo exatamente de ouvir as explanações 
dos Senadores, inclusive com debates de temas, se 
assim o quiserem.

DISCURSOS ENCAMINHADOS À PUBLICA-
ÇÃO NOS TERMOS DO ART. 203 DO REGI-
MENTO INTERNO

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR 
– MT. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, ao nos aproximarmos de um 
recorde de produção de 200 milhões de toneladas de 
grãos no Brasil intervenções urgentes são necessárias 
na infraestrutura logística de escoamento.

Como se pode notar nos indicadores do Governo 
Federal, repercutidos em todos os meios de comunica-
ção do país, o agronegócio está cumprindo papel fun-
damental no equilíbrio da balança comercial brasileira.

Esta situação demonstra competência, perseve-
rança e confiança dos produtores brasileiros no setor 
que mais cresce em volume, em valor, em tecnologia 
e em produtividade.

O Brasil em 50 anos passou de importador de 
alimentos a um dos principais fornecedores de alimen-
tos ao mundo todo.

Em 50 anos saímos da condição de roça e extra-
tivismo para o estado da arte em todos os ciclos dos 
processos de produção.

Desde métodos de correção do solo, plantio di-
reto, uso de defensivos mundialmente aprovados, pro-
dutividade na colheita.

Caracterizando-se como a revolução do agro-
negócio que se deu em metade do tempo da maior 
revolução econômica do mundo, a revolução industrial.

Ou seja, até a porteira da fazenda nos posicio-
namos como um dos maiores e mais qualificados pro-
dutores do mundo.

No outro sentido percebe-se a falta de sensi-
bilidade do Governo quanto a urgência de promover 
medidas efetivas e eficazes no sentido de prover con-
dições logísticas para o escoamento dessas riquezas.

Os sinais de ineficiência são claros e visíveis com 
prejuízos a toda a cadeia de produção.

Não temos estradas, ferrovias tampouco portos 
adequados a produção do país.

E quanto tempo mais vamos conseguir conviver 
com esta situação?

Planejamento e medidas de longo prazo são im-
portantes, mas no momento da “Safra 200 Milhões” se 
faz necessário um mutirão com medidas de gestão 
efetivas no sentido de promover melhorias rápidas e 
eficazes.

Temos que arregaçar as mangas e fazer acon-
tecer.

Não é aceitável que enquanto os produtores agrí-
colas perdem bilhões também é perceptível um pro-
cesso de tentativas de erros e acertos nos processos 
de concessões públicas.

Excelências, por falta de condições de escoa-
mento das cargas, este ano o agronegócio vai perder 
em Real o suficiente para a construção de todos os 
novos terminais portuários, tão necessários ao sistema.

O produtor vai perder entre 4 a 6 reais por saca 
pela falta de infraestrutura.

São bilhões queimados no momento em que se 
avizinha uma crise sem precedentes.

Enquanto isso, verificamos que técnicos insistem 
em tentativas de erro e acerto para as concessões im-
pondo atrasos que serão devastadores no presente e 
futuro próximo.

No setor portuário estamos verificando quase 
300 navios fundeados, aguardando para atracar en-
tre o Porto de Vitória e o Porto de Rio Grande, algo 
impensável para qualquer operação logística minima-
mente razoável.
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Cargas do MT e MS estão sendo levadas para o 
Porto do Rio Grande pela falta de condições de esco-
amento dos Portos de Santos e Paranaguá.

O processo de concessões de terminais portuá-
rios ainda está em fase incipiente.

Podemos verificar que o caos nas audiências 
públicas realizadas também seguem o mesmo rumo.

Os técnicos dos órgãos, designados pelo Governo 
Federal para realizar as licitações, estão sendo publi-
camente triturados na forma literal da palavra, levados 
inclusive ao constrangimento, pela falta de consistência 
do material apresentado.

As condições propostas para as concessões 
do Governo Federal deverão elevar em até 5 vezes 
os custos portuários rumando frontalmente contra as 
premissas estabelecidas pela presidência da repúbli-
ca que comprometeu-se a reduzir os custos e elevar 
a produtividade.

Foram mais de 1.200 manifestações e questiona-
mentos realizados nas audiências públicas deixando 
claro que não estamos no caminho certo.

Poderia mencionar aqui diversos problemas apon-
tados nos documentos apresentados pelo órgão res-
ponsável pelas licitações, tais como incompatibilidade 
física das áreas apresentadas, incompatibilidade de 
acessos em relação a demanda prevista, prazos e valor 
do arrendamento, elementos físicos, etc.

E, estamos somente discutindo a licitação de 
contratos vencidos que pouco poderão adicionar a 
capacidade instalada.

Precisamos de novos terminais e ainda de ampliar 
a capacidade para elevar os níveis de atendimento, 
com eficácia e baixo custo operacional.

E precisamos agora!
Esta foi a determinação da presidência da repu-

blica que não esta sendo cumprida.
O Brasil precisa fazer um mutirão e tomar medi-

das efetivas no sentido de possibilitar ações imediatas 
fazendo acontecer o compromisso da Presidência da 
Republica.

Entendo que o Senado deve dar sua contribuição, 
chamando para Comissão de Infraestrutura da Casa 
uma discussão imediata entre os Administradores 
Portuários que conhecem profundamente a situação 
local dos portos e os técnicos das agências e empre-
sas responsáveis pelos projetos.

Isto permitirá um debate, nesta casa, que repre-
senta a Federação, entre os profundos conhecedores 
do setor portuário (Administradores Portuários, Técni-
cos da ANTAQ. e da SEP) discutindo as divergências 
à exaustão na busca por condições das concessões 
em sintonia com as realidades de mercado e não de 
gabinete.

É neste sentido que gostaria de propor a impor-
tante e fundamental atuação da Comissão de Infraes-
trutura do Senado neste importante tema, convocando 
os técnicos do Governo Federal e os Administradores 
Portuários, patrocinando este importe debate que trará 
benefícios a toda a sociedade brasileira.

Muito obrigado.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-

noria/PSDB – SP. Sem apanhamento taquigráfico.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribu-
na, neste momento, para fazer o registro da entrevista 
com o ex-presidente da República, Fernando Henrique 
Cardoso, intitulada “Há um sentimento mudancista”, 
publicada pela revista Época em sua edição de 25 de 
março de 2013.

O ex-presidente Fernando Henrique afirma que 
é bom para o país o florescimento de alternativas ao 
PT nas pré-candidaturas de Aécio Neves, Marina Silva 
e Eduardo Campos.

Sr. Presidente, requeiro que a entrevista acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ALOYSIO NUNES EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO ((Bloco Minoria/PSDB 
– PA. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna, neste 
momento, para fazer o registro de algumas matérias 
publicadas no jornal O Globo dos dias 14 e 16 de abril 
do corrente mostrando que um esquema de empresas 
de fachada – parte delas registrada no mesmo ende-
reço e controlada por um grupo de ex-funcionários do 
Ministério das Cidades – tem obtido cada vez mais 
contratos para construção de casas populares desti-
nadas às faixas mais pobres da população, no âmbito 
do Programa “Minha Casa Minha Vida”.

As referidas matérias, intituladas “Casa de fa-
chada”, “Uma especialista em um negócio milionário”, 
“Acusados negam envolvimento nas irregularidades de-
nunciadas”, “Na Bahia, casas que nunca ficam prontas” 
e “Fraude: suspeita de conexão política”, mostram que 
no centro do esquema está a empresa RCA Assesso-
ria em Controle de Obras e Serviços, cujos sócios são 
ex-servidores do Ministério das Cidades.

As matérias mostram, ainda, que a RCA con-
segue ao mesmo tempo ser representante do agente 
financeiro, tocar construções e também medi-las e 
fiscalizá-las. Para isso, usa uma rede de empresas 
que os sócios e os funcionários registraram em seus 
nomes e cujos endereços ou são na sede da RCA, em 
São Paulo, ou na casa de parentes.

Destaco que o Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 
apresentou requerimento na Comissão de Assuntos 
Econômicos para que o Ministro Aguinaldo Silva preste 
esclarecimentos sobre os fatos e que o Senador Aloysio 
Nunes Ferreira (PSDB-SP) apresentou requerimento 
à Mesa com o objetivo de verificar, por intermédio de 
auditoria do Tribunal de Contas da União, a legalidade 
das empresas que operam no Programa bem como os 
resultados na aplicação de recursos públicos.

Por fim, Sr. Presidente, requeiro que as matérias 
acima citadas sejam consideradas parte integrante 
deste pronunciamento, para que passem a constar 
dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)

DINHEIRO PÚBLICO

Acusados negam envolvimento  
nas irregularidades denunciadas 

Dono da RCA Assessoria diz ter sido  
vítima de extorsão e acusa desafeto

O Globo (Abril 2013)
Gabriela Valente
valente@bsb.oglobo.com.br

BRASÍLIA Daniel Vital Nolasco, um dos donos, 
admite que a RCA Assessoria operou como constru-
tora em contratos do programa Minha Casa Minha 
Vida que administrava em cidades com menos de 50 
mil habitantes. Nolasco argumenta que era o recurso 
possível quando empreiteiras contratadas quebravam 
ou sumiam sem terminar as obras.

Ele cita casos no Maranhão e no interior de São 
Paulo. Para conseguir terminar esses serviços, contra-
tou a Souza e Lima Engenharia, que é do ex-engenheiro 
da RCA, e a Martins MA, empresa de um cunhado. No-
lasco também admitiu que tem várias empresas em seu 
nome prestando outros serviços ligados à construção 
civil. Mas disse que não vê problema no fato de várias 
funcionarem no mesmo endereço:

– Aqui é um prédio.
No início da entrevista por telefone ao GLOBO, 

Nolasco alegou que já sabia que seria procurado pela 
imprensa. Segundo ele, no dia anterior, o advogado do 
desafeto Fernando Lopes Borges teria procurado seu 
representante para extorquir dinheiro dele.

O advogado propunha fechar logo um acordo 
para encerrar a ação judicial em que Fernando Borges 
pede maior participação nas empresas do grupo. Se-
gundo Nolasco, Borges aproveita o momento em que 
contratos são renovados para chantagear.

– O advogado dele ligou ontem para o meu advo-
gado coagindo e até ameaçando ao ponto de extorsão 
mesmo. – afirmou Nolasco. – Já veio falso policial aqui. 
A coisa é um pouco mais grave.

Sem relações com Erenice
Daniel Nolasco diz que não tem relações com 

a ex-ministra da Casa Civil Erenice Guerra e o irmão 
dela Antônio Carvalho. Os dois foram acusados por 
Fernando Borges, na ação que move contra a RCA, de 
montar um esquema para desviar recursos do Minha 
Casa Minha Vida. Erenice e Antônio foram procurados 
no escritório de advocacia da família, Guerra Advoga-
dos Associados. Não responderam às ligações.

Segundo o Ministério das Cidades, é de respon-
sabilidade das instituições financeiras fiscalizar as 
obras. A portaria 547/2011 diz que os bancos devem 
enviar à Secretaria Nacional de Habitação, a qualquer 
tempo, relatórios, informações e documentação para 
acompanhamento do programa. No entanto, o minis-
tério diz que é a função do Banco Central fiscalizar a 
atuação do correspondente bancário.

Já o BC diz que não precisa dar autorização para 
que um correspondente bancário funcione. Em nota, 
o BC afirmou que fiscaliza apenas se as instituições 
são capazes de monitorar seus correspondentes. O 
banco precisa apenas informar ao BC a celebração 
de contrato com a empresa.

“Os correspondentes atuam por conta e sob as 
diretrizes da instituição financeira, que é a responsável 
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pelo atendimento prestado aos clientes e usuários por 
meio do contratado. Cabe ainda à instituição financeira 
garantir a integridade, a confiabilidade, a segurança e 
o sigilo das transações realizadas por seu correspon-
dente, respondendo pelo cumprimento da legislação 
e da regulamentação relativa a essas transações”.

O Banco Luso Brasileiro afirmou que não esco-
lhe as construtoras que realizam obras do Minha Casa 
Minha Vida. A assembleia de beneficiários desempe-
nha esse papel. O Banco Paulista disse que fiscaliza 
os trabalhos de seus contratados, não tendo, até o 
momento, detectado irregularidades.

“A RCA não é correspondente bancária do Ban-
co Paulista, mas, sim, empresa que presta serviços 
de assessoria técnica. A instituição não tem conheci-
mento de cobrança de quaisquer taxas indevidas por 
parte da RCA”, afirmou o banco em nota. Os bancos 
Schahin e Tricury não quiseram se pronunciar. O Bic 
Banco informou que a pessoa responsável pelo assunto 
estava em trânsito e não foi localizada.

O sócio da RCA Carlos Roberto Luna não falou 
com O GLOBO. O ex-garçom José Iran dos Santos não 
foi encontrado no endereço que aparece nos contratos 
de suas empresas. O PCdoB afirmou pela assessoria 
do comitê nacional que não comentará a denúncia.

Na Bahia, casas que nunca ficam prontas

Contratos geridos pela RCA não foram con-
cluídos

BRASÍLIA Famílias de agricultores baianos ca-
dastradas no Programa Social de Habitação (PSH) do 
governo federal esperam a casa própria há seis anos. 
Contratos geridos pela RCA não foram concluídos, e 
o governo do estado teve de aportar recursos para 
tocar as obras que devem ser retomadas. A empresa 
diz que foi necessária uma injeção de dinheiro do go-
verno do estado porque os recursos repassados pelo 
programa PSH – que foi substituído pelo Minha Casa 
Minha Vida – não foram corrigidos e não conseguem 
cobrir os gastos para a construção de uma casa popular. 
No total são 240 casas em vários municípios baianos.

– Hoje, eu acho que você não faz um muro com 
R$ 6 mil – afirmou o sócio da RCA Daniel Vital Nolasco.

Ele conta que nenhum dos mutuários ficará no pre-
juízo já que as obras foram retomadas depois de um acor-
do fechado com o Ministério Público local. Já os futuros 
beneficiários reclamam que não podem se inscrever no 
cadastro do Minha Casa Minha Vida para tentar receber 
uma outra casa porque constam nos registros do gover-
no federal como já inscritos para serem contemplados. 
De acordo com uma fonte envolvida nas negociações na 
Bahia, o motivo de a RCA não conseguir concluir as obras 

foi uma taxa cobrada irregularmente de construtoras que 
não pertenciam ao grupo. A RCA nega cobrar essa taxa.

em busca de respostas
Numa das trocas de e-mails que constam na ação 

contra a RCA na Justiça, o representante da Federa-
ção dos Trabalhadores na Agricultura (Fetag) da Bahia 
conta os percalços vividos para ter uma resposta dos 
bancos ou da RCA. Diz que apenas 44 casas foram 
entregues e de péssima qualidade. Em dezembro de 
2011, uma empresa contratada pela RCA reclamou do 
esquema de cobrança de taxa. “Má-fé a meu juízo é a 
RCA, que fiscaliza as obras, montar construtoras em 
nome de sócios para executar obras. Má-fé é vincular 
o pagamento das medições a tal taxa” diz o e-mail en-
viado a Daniel Nolasco pelo representante da empresa 
Engenharia Vertical. Na troca de mensagens, Daniel 
Nolasco respondeu que não cobrava taxa alguma, mas 
apenas cobrava pelo “serviço” da consultoria.

Problemas na execução das obras do Minha Casa 
Minha Vida não estão limitados ao caso da RCA. Há re-
gistros de falhas graves em construções em vários esta-
dos. Recentemente, a Caixa Econômica Federal anunciou 
que iria endurecer a fiscalização do programa. No esta-
do do Rio, edifícios construídos no conjunto Zilda Arns 
para moradores que tinham sido vítimas de enchentes 
em Niterói apresentavam rachaduras e falhas estruturais.

Uma especialista em um negócio milionário

O Globo (Abril 2013)

Da escolha do terreno à liberação do di-
nheiro, RCA diz cuidar de tudo

BRASÍLIA Especialista nos programas de habi-
tação para a população de baixa renda do governo 
federal. É assim que se apresenta a RCA Assessoria 
e Serviços. Não é exagero. Ela assessora prefeitos, 
escolhe a terra, faz o projeto, seleciona beneficiários, 
faz assembleias com os futuros mutuários, envia a 
documentação para o Ministério das Cidades, garante 
a liberação do dinheiro e fiscaliza as obras. O know-
-how, o sócio Daniel Vital Nolasco aprendeu no go-
verno. Desde a gestão do presidente Lula, ele estava 
na Secretaria de Habitação e percorreu o país dando 
palestras para prefeitos e cooperativas.

A fonte do negócio da RCA começa nos editais 
que o Ministério das Cidades lança todo ano. São cha-
madas públicas para que prefeitos digam se há inte-
resse em ter construídas em suas cidades casas para 
população de baixíssima renda. A RCA se encarrega 
de preparar o pacote para a prefeitura: das plantas das 
casas até o cadastramento do público que pode ser be-
neficiado. O negócio é fechado com a pareceria de um 
agente financeiro que receberá os recursos do governo 
e repassará o dinheiro para quem está construindo.
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A RCA já operou como correspondente bancária 
dos bancos BIC Banco, Bonsucesso, Lusobrasileiro, 
Schahin (banco que já foi vendido), Morada (já fecha-
do), Paulista e Tricury. De acordo com o Ministério das 
Cidades, esses bancos são responsáveis pela constru-
ção de 113 mil unidades habitacionais. O governo diz 
que não tem ideia de quantos são geridos pela RCA.

com bancos, relação conflituosa
A relação com os bancos nem sempre é tran-

quila. Num e-mail incluído no processo que tramita 
na Justiça de São Paulo, em julho de 2010, então 
integrantes do banco Schahin cobraram explicações 
à RCA. Encontraram diferenças entre o material que 
recebiam da empresa de consultoria e os que eram 
enviados ao Ministério das Cidades. “Apuramos algu-
mas irregularidades/divergências no relatório analítico 
disponibilizado pela RCA ao banco”, diz trecho de um 
e-mail endereçado a Daniel Nolasco, e outros sócios 
da RCA. “Constatamos que dos 4.293 beneficiários, 
elencados no arquivo analítico enviado pela RCA, 
1.274 são relativos aos municípios de Angélica (MS), 
Buriti Bravo (MA), Fortaleza, Manaus e Teresina, que 
não contrataram com o banco”, diz o e-mail.

O técnico do banco Schahin ainda cobrou da 
RCA coerência nas informações enviadas ao Minis-
tério das Cidades. Isso porque a instituição financeira 
estava operando numa faixa do programa de habitação 
que só pode ser concedida para pequenas cidades. 
“Considerando que a modalidade do PMCMV, da qual 
o banco está participando, destina-se a municípios 
com população limitada a 50 mil habitantes, como os 
municípios de Fortaleza, Manaus e Teresina poderiam 
participar dessa modalidade do programa?”, questio-
nou a mensagem do Schahin.

Num prospecto divulgado na internet, a RCA ex-
plica que com seu expertise conquistou o mercado de 
habitação para baixa renda. E é responsável por 49 mil 
empreendimentos. Na página da empresa na internet, a 
RCA diz que já entregou 80 mil unidades. Já o dono da 
empresa, Daniel Vital Nolasco, fala que o número seria 
menor: 24 mil casas. No documento de divulgação dos 
vários serviços, a empresa detalha o que é oferecido 
nas cidades com menos de 50 mil habitantes, onde o 
programa do governo não é executado somente pela 
Caixa Econômica Federal e pelo Banco do Brasil.

Fraude: suspeita de conexão política 
E-mails sugerem participação de partido  

em irregularidades do Minha Casa; CGU investiga

O Globo (Abril 2013)
Gabriela Valente
valente@bsb.oglobo.com.br
Júnia Gama

junia.gama@bsb.oglobo.com.br

BRASÍLIA Uma troca de e-mails levanta indícios 
sobre as conexões políticas da RCA Assessoria, repre-
sentante de consultoria no centro de um esquema com 
empresas de fachada para repassar dinheiro público, 
fiscalizar e até fazer as obras do programa Minha Casa 
Minha Vida (MCVM). Em uma das correspondências 
eletrônicas, o advogado Antônio Carvalho, irmão e só-
cio da ex-ministra da Casa Civil Erenice Guerra, fala 
de números do faturamento da RCA em 2010 e diz 
que o assunto foi objeto de discussão em “reunião do 
partido”. Ele não especifica a qual legenda se refere. 
Daniel Nolasco, um dos sócios da RCA, é filiado ao 
PCdoB e foi diretor da área de habitação no Ministério 
das Cidades, pasta que cuida do MCVM.

O e-mail diz que, na reunião “do partido”, foram 
tratados os valores negociados pela RCA, em contra-
tos em que ela representava o banco Schahin. A conta 
precisava ser feita para se chegar a um valor do fatu-
ramento total da empresa. O número era fundamental 
para que um acordo fosse fechado para a saída de um 
dos sócios, Ivo Lopes Borges. Ele era testa de ferro do 
irmão Fernando Lopes Borges, que se desentendeu 
com os demais sócios e recorreu à Justiça paulista 
alegando ter direito a parte do dinheiro movimentado 
pela RCA.

O e-mail enviado a Carlos Luna, um dos sócios da 
RCA, anexado ao processo que corre na Justiça, indica 
que o acordo era negociado por Antônio Carvalho. Na 
época, ele era sócio do escritório de advocacia Trajano 
y Silva, fundado por sua irmã e advogados ligados ao 
PT. Antônio questiona as cifras apresentadas para um 
possível acordo. Diz que os valores são baixos e que 
queria uma auditoria nas contas da empresa.

Erenice receberia R$ 12 milhões
“Não tenham dúvida que o sócio Ivo será imedia-

tamente retirado. Quanto ao passado, devo dizer que 
esse número é de fato desprovido de qualquer parâme-
tro. No entanto, tenho que dizer que em reunião com 
Daniel e membros do partido, onde foi sugerido uma 
auditoria, o Daniel disse não haver hipótese de isso 
acontecer. Então você há de concordar que fica difícil 
de se mensurar um número”, diz o advogado no e-mail.

Ao GLOBO, Antônio disse que não se lembra des-
sa correspondência e apenas ajudou o amigo Fernando 
Borges na tentativa de acordo, sem ter mais nada a ver 
com o assunto. Afirmou que não sabe a qual partido se 
referia no e-mail. Lembra que a legenda de Fernando 
e Daniel Nolasco era o PCdoB.

– Não sei, meu bem, até porque o partido deles é 
o PCdoB. Não tenho contato com o PCdoB. Não tenho 
contato com partido algum – disse Antônio. – Esse as-
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sunto, salvo engano, foi em 2010. Estamos em 2013. 
Já me desliguei do escritório antigo há mais de três 
anos. Não me recordo. Não sei de nada.

Na ação que move contra a RCA, Fernando, o 
sócio oculto da empresa, conta, sem apresentar pro-
vas, que Erenice ficaria com R$ 200 do dinheiro de 
cada casa do MCMV fiscalizada pela RCA. Esse es-
quema renderia R$ 12 milhões para ela, segundo o 
denunciante.

– Essa lógica não tem pé nem cabeça, e eu 
gostaria muito que você me mostrasse isso nos au-
tos. Isso não está nos autos. E ainda que exista essa 
denúncia, ela é completamente fantasiosa. Não tenho 
absolutamente nada a ver com isso, a não ser ajudar o 
Fernando a tentar resolver o assunto dele – contou o 
irmão de Erenice. – Já fui mais amigo dele. Faz tempo 
que a gente não se vê.

‘Nunca teve depósito da RCA’
Márcio Silva, ex-sócio do escritório Trajano y Silva, 

disse que foi procurador por Fernando Borges para que 
o representasse na ação sobre a disputa societária. 
Afirmou que não pôde atuar no caso por ser especia-
lista em direito eleitoral. Ontem, afirmou desconhecer 
se o serviço foi feito por Antônio Carvalho. E também 
negou o repasse de dinheiro relatado por Fernando.

– Nunca participei desse tipo de conversa. Quem 
cuidou da contabilidade do escritório fui eu por muito 
tempo. Nunca teve depósito de RCA no mesmo escritó-
rio. Necessariamente, teria de passar por mim. Eu emitia 
as notas fiscais. Nunca teve nenhum tipo de repasse e 
nem de contratação da RCA – garantiu Márcio Silva.

A Controladoria-Geral da União (CGU) deve co-
meçar hoje uma auditoria para apurar supostas irre-
gularidades no Minha Casa Minha Vida, conforme de-
núncia publicada domingo pelo GLOBO. A investigação 
foi acertada numa reunião ontem entre os ministro das 
Cidades, Aguinaldo Ribeiro, e o secretário-executivo 
da controladoria, Carlos Higino. A CGU também abri-
rá uma sindicância com o Ministério das Cidades para 
apurar se há envolvimento de servidores da instituição 
nas supostas fraudes.

A CGU deve centrar a investigação em procedi-
mentos e contratos do Minha Casa Minha Vida destina-
do a moradores de cidades com até 50 mil habitantes, 
a chamada modalidade pública. Um dos focos da apu-
ração é a RCA, empresa formada por ex-servidores do 
Ministério das Cidades. Donos da empresa teriam cria-
do empresas de fachada para controlar parte da distri-
buição do financiamento e dos contratos do programa.

No Senado, o senador Álvaro Dias (PSDB-PR) 
apresentou requerimento na Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE) para que o ministro Aguinaldo Ribei-
ro preste esclarecimentos sobre os fatos. Já o senador 

Aloysio Nunes (PSDB-SP) quer que o Tribunal de Con-
tas da União (TCU) faça uma auditoria sobre o caso.

– O noticiário de fim de semana trouxe o registro 
de um vício, que é a utilização do sonho da casa pró-
pria, por parte de pessoas inescrupulosas, algumas 
das quais aninhadas, hoje, ou ainda recentemente 
aninhadas no governo, para ganhar dinheiro ilicita-
mente. É um esquema ao mesmo tempo audacioso e 
grosseiro – acusou Aloysio.

O líder do DEM, José Agripino (RN), sugeriu que 
o Ministério Público investigue o esquema.

Base governista defende minha casa
Senadores da base governista defenderam o Mi-

nha Casa Minha Vida. O líder do governo no Congresso, 
José Pimentel (PT-CE), afirmou ter ficado “apreensivo” 
com a denúncia e disse que é preciso responsabilizar 
os autores da fraude. Mas, segundo o senador, o de-
senho do programa é “bem feito” e deve ser mantido:

– Fiquei muito apreensivo, até porque precisamos 
mudar profundamente a cultura empreendedora do 
Brasil. Temos uma denúncia. Temos de separar essa 
situação, ir a fundo para responsabilizar as pessoas 
que fizeram e, com isso, dar continuidade a esse pro-
jeto Minha Casa Minha Vida. O desenho é bem feito, 
tanto é que os vários analistas, independentemente 
de posição ideológica ou política, disseram e dizem 
que é um bom desenho. Mas, infelizmente, onde há 
a atuação humana, há algumas mentes que querem 
levar vantagem, e o nosso papel é contribuir para que 
esses espaços deixem de existir. Comungo com a ne-
cessidade de separar aqueles que querem ganho fácil 
daqueles empreendedores que, efetivamente, querem 
cumprir com o seu papel de empresários, de empre-
endedores que contribuem para a economia brasileira.

Ex-servidores das Cidades integram esquema 
para ganhar contratos de habitação popular

Gabriela Valente
BRASÍLIA – Um esquema de empresas de facha-

da, parte delas registrada no mesmo endereço e con-
trolada por um grupo de ex-funcionários do Ministério 
das Cidades, abocanha cada vez mais contratos para 
construção de casas populares destinadas às faixas 
mais pobres da população. No centro da história está 
a RCA Assessoria em Controle de Obras e Serviços, 
empresa com sede em São Paulo e três sócios: Daniel 
Vital Nolasco, ex-diretor de Produção Habitacional do 
Ministério das Cidades até 2008 e filiado ao PCdoB; o 
ex-garçom do ministério José Iran Alves dos Santos; e 
Carlos Roberto de Luna. A RCA funciona numa sede 
modesta, mas apresenta números invejáveis para quem 
está no setor há tão pouco tempo. Alardeia atuar em 24 
estados e mil municípios, e garante que entregou 80 
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mil casas. Hoje, estaria à frente da construção de 24 
mil unidades. O faturamento milionário da RCA virou 
alvo de disputa judicial, que expõe supostas conexões 
da empresa com o PCdoB. Até a ex-ministra da Casa 
Civil Erenice Guerra tem o nome citado.

A RCA dá consultoria a prefeituras e beneficiários, 
e atua como correspondente bancário de sete pequenas 
instituições financeiras autorizadas a repassar verbas 
federais nos programas de casas populares para cidades 
com menos de 50 mil habitantes. Atuou no Programa 
Social de Habitação (PSH) e agora opera no seu suces-
sor, o Minha Casa. Até aí, tudo dentro da normalidade. 
Mas a RCA faz mais: consegue ao mesmo tempo ser 
representante do agente financeiro, tocar construções 
e também medi-las e fiscalizá-las. Para isso, usa uma 
rede de empresas que os sócios e os funcionários re-
gistraram em seus nomes e cujos endereços ou são na 
sede da RCA, em São Paulo, ou na casa de parentes.

O site da empresa dava o exemplo de como a RCA 
frauda o processo de seleção de construtoras que vão 
executar obras financiadas com recursos federais e en-
comendadas por prefeituras. Para contratar uma cons-
trutora responsável pela execução de obras no Espírito 
Santo, lançou um edital de convocação em dezembro 
de 2012. O site convocou os interessados e dias depois 
divulgou os vencedores. Duas foram selecionadas. Uma 
delas é a JB Lar. Tudo como manda o figurino. Não fosse 
um detalhe: o endereço da JB Lar é o mesmo da RCA, 
a Avenida Brigadeiro Luiz Antônio 4.553. A JB Lar foi 
habilitada para construção de 95 casas no Espírito San-
to. Na sexta-feira, após ser procurada pelo GLOBO, a 
RCA tirou do ar o link “Editais” do seu site.

Disputa pelo faturamento da empresa
O esquema de empresas de fachada está narrado 

numa ação na Justiça de São Paulo. Nela, Fernando 
Lopes Borges – outro ex-servidor do Ministério das 
Cidades, que seguiu na Secretaria Nacional de Pro-
gramas Urbanos até ser exonerado por abandono do 
cargo em 2010 – apresenta-se como sócio oculto da 
RCA. Ele era representado no negócio pelo irmão Ivo, 
já falecido. E a disputa pelo faturamento da empresa 
começou justamente após a morte de Ivo.

Num acordo prejudicial, Fernando chegou a rece-
ber pouco mais de R$ 1 milhão da RCA. Mas quer mais 
e briga na Justiça. Na ação, afirma, sem apresentar pro-
vas, que o desvio de recursos do Minha Casa Minha Vida 
teria começado com Erenice Guerra. Ela teria articulado 
a entrada de bancos privados na operação do programa 
em pequenos municípios. Segundo o denunciante, teria 
direito a R$ 200 por casa construída. Fernando sustenta 
na ação que o negócio chegaria a render R$ 12 milhões.

Ele diz que o PCdoB desde 2005 receberia di-
nheiro desviado para a construção de casas populares 

do Programa de Subsídio Habitacional (PSH), que foi 
absorvido pelo Minha Casa Minha Vida. Procurado, 
Fernando sustentou que a RCA está envolvida em ir-
regularidades nos programas federais do Ministério da 
Cidades, mas não quis confirmar as denúncias contra 
Erenice e o PCdoB. No processo, Fernando mostra 
uma troca de e-mails entre Carlos Luna, da RCA, e o 
escritório Trajano & Silva, que foi fundado por Ereni-
ce. Eles tratam da retirada do sócio Ivo e do valor que 
deveria ser pago a Fernando.

O esquema incluiria a construtora Souza e Lima 
Engenharia, que pertence ao ex-engenheiro e ao ex-
-gerente-geral da própria RCA. Essa empresa fez ca-
sas no Maranhão para o Minha Casa Minha Vida em 
contratos geridos pela RCA. Outra empresa de pesso-
as próximas prestou o mesmo serviço. A Martins MA 
Engenharia – que hoje pertence ao cunhado de Daniel 
Vital Nolasco – também construiu casa para a RCA.

Na ação, Fernando reclama a sociedade nas 
empresas de assessoria cadastral Artifício, Setorial, 
Sigma e Marketplan. Todas seriam do grupo RCA. As 
três primeiras têm Nolasco como sócio. José Iran é um 
dos donos da última. O grupo tem participação em ou-
tras empresas. Carlos Luna e José Iran são donos da 
Superdata. Luna é um dos sócios da LL Engenharia. 
Fernando relata no processo que há contratos com 
a DJC/Naza Engenharia, que seria responsável pela 
construção de oito mil casas. Essa empresa seria de 
Divaildo, irmão de Celma Casado Silva. Ela foi exone-
rada em fevereiro deste ano da Secretaria de Habita-
ção do Ministério das Cidades. Segundo o órgão, ela 
foi exonerada a pedido.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSBB-PR. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para 
fazer o registro do artigo de autoria do jornalista Rolf 
Kuntz, intitulado: “A presidente se afunda enganando 
a si mesma”, publicado pelo jornal Estado de S.Paulo 
em sua edição de 06 de julho de 2013.

Segundo o autor, os erros de Dilma são mero 
desdobramento de escolhas desastrosas dos oito anos 
de Lula. A condução da administração do país conti-
nua deficiente assim como era no Governo Lula, com 
problemas na economia e a volta da inflação.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)
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O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSBB-GO. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, 
para fazer o registro do artigo de autoria do economista, 
Cláudio Adilson Gonçalvez, intitulado: “Os equívocos 
da política econômica”, publicado pelo jornal Estado 
de S.Paulo em sua edição de 04 de março de 2013.

Segundo o autor, uma bomba-relógio pode estar 
sendo armada no País para o cenário prospectivo de 
inflação. Ainda, segundo o autor, há deslizes na con-
dução das políticas fiscal e monetária. Os aumentos 

dos gastos públicos e o aumento da manutenção do 
juro real em patamar excessivamente baixo, podem 
estar armando essa bomba-relógio.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima citado 
seja considerado parte integrante deste pronunciamento, 
para que passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR CYRO MIRANDA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Os oradores que aqui 
estiveram a partir das 9 horas, inclusive eu, já usaram 

da palavra, e, não havendo mais oradores inscritos, 
declaro encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 32 minutos.)
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